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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-

tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-

terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-

gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-

tante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, bus-
cando entender o sentido de cada parte e sua relação com o todo.

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-

sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
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deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

  
- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças climá-

ticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a principal 
responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral exi-
giria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apresen-
tadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, para 
apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 

elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 

transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o pon-
to de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a 
questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, 
a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetivida-
de das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 

das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 

explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de for-
ma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com 
argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nes-
ses casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.
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4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 
Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da ali-
mentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de que 
uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de doen-
ças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é que os 
hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e isso será 
sustentado por argumentos baseados em pesquisas científicas e 
recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 

desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 
importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

–  Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-

tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o 
uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolon-
gado de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”
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4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 
que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-
mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implí-

cita à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. 
A argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 
válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamenta-
da?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que ga-

rantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido de 
forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à ca-
pacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e disserta-
tivos, esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em co-

esão referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um 
deles envolve diferentes estratégias que contribuem para a uni-
dade e a clareza do texto.

 1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição di-
reta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.
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ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA

Ética é uma palavra de origem grega “ethos” que significa 
caráter. Sendo assim, diferentes filósofos tentaram conceituar o 
termo ética:

Sócrates ligava-o à felicidade de tal sorte que afirmava que a 
ética conduzia à felicidade, uma vez que o seu objetivo era pre-
parar o homem para o autoconhecimento, conhecimento esse 
que constitui a base do agir ético. A ética socrática prevê a sub-
missão do homem e da sua ética individual à ética coletiva que 
pode ser traduzida como a obediência às leis.

Para Platão a ética está intimamente ligada ao conhecimen-
to dado que somente se pode agir com ética quando se conhece 
todos os elementos que caracterizam determinada situação pos-
to que somente assim, poderá o homem alcançar a justiça.

Para José Renato Nalini“ética é a ciência do comportamento 
moral dos homens em sociedade.É uma ciência, pois tem objeto 
próprio, leis próprias e método próprio, na singela identificação 
do caráter científico de um determinado ramo do conhecimen-
to. O objeto da Ética é a moral. A moral é um dos aspectos do 
comportamento humano. A expressão moral deriva da palavra 
romana mores, com o sentido de costumes, conjunto de normas 
adquiridas pelo hábito reiterado de sua prática.1

Com exatidão maior, o objeto da ética é a moralidade posi-
tiva, ou seja, “o conjunto de regras de comportamento e formas 
de vida por meio das quais tende o homem a realizar o valor do 
bem”. A distinção conceitual não elimina o uso corrente das duas 
expressões como intercambiáveis. A origem etimológica de Ética 
é o vocábulo grego “ethos”, a significar “morada”, “lugar onde 
se habita”. Mas também quer dizer “modo de ser” ou “caráter”. 
Esse “modo de ser” é a aquisição de características resultantes 
da nossa forma de vida. A reiteração de certos hábitos nos faz 
virtuosos ou viciados. Dessa forma, “o ethos é o caráter impresso 
na alma por hábito”

1[ NALINI, José Renato. Conceito de Ética. Disponível em: www.
aureliano.com.br/downloads/conceito_etica_nalini.doc.] 

[ ADOLFO SÁNCHEZ V ÁZQUEZ, Ética, p. 12. Para o autor, Ética 
seria a teoria ou ciência do comportamento moral dos homens em 

sociedade.] 
[ Ciência, recorda MIGUEL REALE, é termo que “pode ser tomado 

em duas acepções fundamentais distintas: a) como ‘todo conjunto 
de conhecimentos ordenados coerentemente segundo princípios’; 

b) como ‘todo conjunto de conhecimentos dotados de certeza por se 
fundar em relações objetivas, confirmadas por métodos de verifica-

ção definida, suscetível de levar quantos os cultivam a conclusões 
ou resultados concordantes’” (Fílosofia do direito, p. 73, ao citar o 

Vocabulaire de Ia phílosophie, de LALANDE). ] 
[ EDUARDO GARCÍA MÁYNEZ, Ética - Ética empírica. Ética de bens. 

Ética formal. Ética valorativa, p. 12. ]

ÉTICA

Ethos (grego): caráter, morada do ser;

Disciplina filosófica (parte da filosofia);

Os fundamentos da moralidade e princípios ideais da ação hu-
mana;

Ponderação da ação, intenção e circunstâncias sob o manto da 
liberdade;

Teórica, universal (geral), especulativa, investigativa;

Fornece os critérios para eleição da melhor conduta.

Ética e Moral
Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-se a 

Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas apenas parte 
dela. Neste sentido, moral vem do grego Mos ou Morus, referin-
do-se exclusivamente ao regramento que determina a ação do 
indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas pela 
Moral ser apenas uma parte da Ética, mas principalmente por-
que enquanto a Moral é entendida como a prática, como a rea-
lização efetiva e cotidiana dos valores; a Ética é entendida como 
uma “filosofia moral”, ou seja, como a reflexão sobre a moral. 
Moral é ação, Ética é reflexão. 

Em resumo:
- Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão;
- Moral - parte da Ética - realização efetiva e cotidiana dos 

valores - ação.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real 
distinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir éti-
co envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 
constituindo esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, 
na Grécia antiga, berço do pensamento filosófico, embora com 
variações de abordagem, o conceito de ética aparece sempre li-
gado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso 
ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coa-
ção (espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma 
lei ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, ma-
tar alguém não torna a matar uma ação correta, apenas gera a 
punição daquele que cometeu a violação. Neste sentido, explica 
Reale2: “No plano das normas éticas, a contradição dos fatos não 
anula a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque a 
normatividade não se compreende sem fins de validez objetiva 
e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as 
violações das normas conduzem à responsabilidade e à sanção, 
ou seja, à concreta afirmação da ordenação normativa”.

2[ REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.]
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Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, 
mas a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode 
abarcar outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas 
as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as 
incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção apli-
cada pelo Estado. Sob o aspecto do conteúdo, muitas das regras 
jurídicas são compostas por postulados morais, isto é, envolvem 
os mesmos valores e exteriorizam os mesmos princípios.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real 
distinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir éti-
co envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 
constituindo esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, 
na Grécia antiga, berço do pensamento filosófico, embora com 
variações de abordagem, o conceito de ética aparece sempre li-
gado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso 
ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coa-
ção (espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma 
lei ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, ma-
tar alguém não torna a matar uma ação correta, apenas gera a 
punição daquele que cometeu a violação. Neste sentido, explica 
Reale3: “No plano das normas éticas, a contradição dos fatos não 
anula a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque a 
normatividade não se compreende sem fins de validez objetiva 
e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as 
violações das normas conduzem à responsabilidade e à sanção, 
ou seja, à concreta afirmação da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, 
mas a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode 
abarcar outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas 
as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as 
incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção apli-
cada pelo Estado. Sob o aspecto do conteúdo, muitas das regras 
jurídicas são compostas por postulados morais, isto é, envolvem 
os mesmos valores e exteriorizam os mesmos princípios.

MORAL

Mos (latim, plural mores): costume;

Regulação (normatização), comportamentos considerados 
como adequados a determinado grupo social;

Prática (pragmática), particular;

Dependência espaço – temporal (relativa); caráter histórico e 
social.

A ética geral e profissional é um tema fundamental para o 
campo da administração. É através dela que se estabelecem as 
normas e princípios que norteiam as ações dos profissionais em 
suas atividades diárias. A ética pode ser definida como o conjun-
to de valores morais que orientam o comportamento humano, 
respeitando a dignidade e os direitos das pessoas, e promoven-
do o bem-estar social.

No contexto da administração, a ética profissional é essen-
cial para garantir a integridade e a credibilidade do profissional. 
A ética profissional engloba todas as atividades desempenhadas 
por profissionais que possuem responsabilidade social, como 
médicos, advogados, engenheiros, contadores, administradores, 

3 [ REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.]

entre outros. Esses profissionais precisam seguir um código de 
ética que oriente suas ações no exercício de suas atividades, a 
fim de promover o bem-estar social e o desenvolvimento sus-
tentável.

Dessa forma, a ética profissional é um conjunto de princípios 
e regras que visam estabelecer padrões de conduta ética para os 
profissionais de uma determinada área. Esses padrões são esta-
belecidos pelas instituições de classe, como os conselhos profis-
sionais, que regulamentam o exercício da profissão e estabele-
cem as normas éticas que devem ser seguidas pelos profissionais.

Os fundamentos da ética profissional incluem a integridade, 
a honestidade, a justiça, a transparência, a responsabilidade e o 
respeito aos direitos humanos. A integridade é a base da ética 
profissional, e se refere à honestidade e à coerência entre o que 
se pensa, fala e faz. A honestidade é um valor essencial para a 
construção da confiança entre as pessoas e para a promoção de 
relações éticas. A justiça se refere ao respeito às leis e às normas, 
além de garantir a equidade nas relações entre as pessoas.

A transparência é outro valor fundamental para a ética pro-
fissional, pois permite que as pessoas envolvidas em uma deter-
minada atividade tenham acesso a todas as informações rele-
vantes para a tomada de decisões. A responsabilidade se refere 
à capacidade de responder pelos próprios atos, assumindo as 
consequências de suas ações. Por fim, o respeito aos direitos hu-
manos é um valor essencial para a construção de uma sociedade 
mais justa e igualitária, garantindo a dignidade e o bem-estar de 
todas as pessoas.

Portanto, a ética geral e profissional é um tema de extrema 
importância para a administração, pois está relacionada à cons-
trução de uma sociedade mais justa e igualitária, além de garan-
tir a integridade e a credibilidade dos profissionais. A adoção de 
práticas éticas na administração é fundamental para garantir a 
sustentabilidade e o desenvolvimento das organizações e da so-
ciedade como um todo.

Princípios, Valores e Virtudes
Princípios são preceitos, leis ou pressupostos considerados 

universais que definem as regras pela qual uma sociedade civili-
zada deve se orientar. 

Em qualquer lugar do mundo, princípios são incontestáveis, 
pois, quando adotados não oferecem resistência alguma. Enten-
de-se que a adoção desses princípios está em consonância com 
o pensamento da sociedade e vale tanto para a elaboração da 
constituição de um país quanto para acordos políticos entre as 
nações ou estatutos de condomínio.

O princípios se aplicam em todas as esferas, pessoa, profis-
sional e social, eis alguns exemplos: amor, felicidade, liberdade, 
paz e plenitude são exemplos de princípios considerados univer-
sais. 

Como cidadãos – pessoas e profissionais -, esses princípios 
fazem parte da nossa existência e durante uma vida estaremos 
lutando para torná-los inabaláveis. Temos direito a todos eles, 
contudo, por razões diversas, eles não surgem de graça. A base 
dos nossos princípios é construída no seio da família e, em mui-
tos casos, eles se perdem no meio do caminho.

De maneira geral, os princípios regem a nossa existência e 
são comuns a todos os povos, culturas, eras e religiões, queira-
mos ou não. Quem age diferente ou em desacordo com os princí-
pios universais acaba sendo punido pela sociedade e sofre todas 
as consequências. 
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Valores são normas ou padrões sociais geralmente aceitos 
ou mantidos por determinado indivíduo, classe ou sociedade, 
portanto, em geral, dependem basicamente da cultura relacio-
nada com o ambiente onde estamos inseridos. É comum existir 
certa confusão entre valores e princípios, todavia, os conceitos e 
as aplicações são diferentes.

Diferente dos princípios, os valores são pessoais, subjetivos 
e, acima de tudo, contestáveis. O que vale para você não vale 
necessariamente para os demais colegas de trabalho. Sua apli-
cação pode ou não ser ética e depende muito do caráter ou da 
personalidade da pessoa que os adota.

Na prática, é muito mais simples ater-se aos valores do que 
aos princípios, pois este último exige muito de nós. Os valores 
completamente equivocados da nossa sociedade – dinheiro, 
sucesso, luxo e riqueza – estão na ordem do dia, infelizmente. 
Todos os dias somos convidados a negligenciar os princípios e 
adotar os valores ditados pela sociedade.

Virtudes, segundo o Aurélio, são disposições constantes do 
espírito, as quais, por um esforço da vontade, inclinam à prática 
do bem. Aristóteles afirmava que há duas espécies de virtudes: 
a intelectual e a moral. A primeira deve, em grande parte, sua 
geração e crescimento ao ensino, e por isso requer experiência 
e tempo; ao passo que a virtude moral é adquirida com o resul-
tado do hábito.

Segundo Aristóteles, nenhuma das virtudes morais surge 
em nós por natureza, visto que nada que existe por natureza 
pode ser alterado pela força do hábito, portanto, virtudes nada 
mais são do que hábitos profundamente arraigados que se ori-
ginam do meio onde somos criados e condicionados através de 
exemplos e comportamentos semelhantes.

Uma pessoa pode ter valores e não ter princípios. Hitler, por 
exemplo, conhecia os princípios, mas preferiu ignorá-los e ado-
tar valores como a supremacia da raça ariana, a aniquilação da 
oposição e a dominação pela força. 

No mundo corporativo não é diferente. Embora a convivên-
cia seja, por vezes, insuportável, deparamo-nos com profissio-
nais que atropelam os princípios, como se isso fosse algo natural, 
um meio de sobrevivência, e adotam valores que nada tem a 
ver com duas grandes necessidades corporativas: a convivência 
pacífica e o espírito de equipe. Nesse caso, virtude é uma palavra 
que não faz parte do seu vocabulário e, apesar da falta de escrú-
pulo, leva tempo para destituí-los do poder.

Valores e virtudes baseados em princípios universais são 
inegociáveis e, assim como a ética e a lealdade, ou você tem, ou 
não tem. Entretanto, conceitos como liberdade, felicidade ou ri-
queza não podem ser definidos com exatidão. Cada pessoa tem 
recordações, experiências, imagens internas e sentimentos que 
dão um sentido especial e particular a esses conceitos.

O importante é que você não perca de vista esses conceitos 
e tenha em mente que a sua contribuição, no universo pessoal 
e profissional, depende da aplicação mais próxima possível do 
senso de justiça. E a justiça é uma virtude tão difícil, e tão negli-
genciada, que a própria justiça sente dificuldades em aplicá-la, 
portanto, lute pelos princípios que os valores e as virtudes flui-
rão naturalmente. 

ÉTICA NO SETOR PÚBLICO:  DECRETO Nº 
1.171/1994 E SUAS ALTERAÇÕES (CÓDIGO DE ÉTICA 

PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLICO CIVIL DO 
PODER EXECUTIVO FEDERAL)

Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores 
públicos 

Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos 
na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixamno para-
digma do atendimentoe do relacionamento que tem como foco 
principal o usuário. 

São eles:
- “atender com presteza ao público em geral, prestando as 

informações requeridas” e
- “tratar com urbanidade as pessoas”.
Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, 

uma vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, 
como demonstram as situações descritas a seguir.

– Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem 
não corresponder às reais necessidades dos usuários quanto ao 
prazo. 

– Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 
aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as diferentes 
interpretações para esses procedimentos, uma das opções é a 
utilização do bom senso: 

– Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a en-
trega dos serviços tanto para os usuários internos quanto para os 
externos pode ajudar a resolver algumas questões. 

– Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização in-
clua tal valor entre aqueles que devem ser potencializados nos 
setores em que os profissionais que ali atuam ainda não se cons-
cientizaram sobre a importância desse dever.

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas 
habilidades incluem: 

- atualização constante; 
- soluções inovadoras em resposta à velocidade das mudan-

ças; 
- decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
- flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
- liderança e aptidão para manter relações pessoais e profis-

sionais; 
- habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 
Encerramos esse tópico com o trecho de um texto de Andrés 

Sanz Mulas:
 “Para desenhar uma ética das Administrações seria necessá-

rio realizar as seguintes tarefas, entre outras:
- Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se cobra 

a legitimidade social;
- Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 

quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;
- Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 

conjunto e os membros que a compõem para incorporar esses 
valores e gerar, assim, um caráter que permita tomar decisões 
acertadamente em relação à meta eleita;
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- Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em 
que se está imerso;

- Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece 
às pessoas.” 

Quando falamos sobre ética pública, logo pensamos em cor-
rupção, extorsão, ineficiência, etc, mas na realidade o que deve-
mos ter como ponto de referência em relação ao serviço público, 
ou na vida pública em geral, é que seja fixado um padrão a partir 
do qual possamos, em seguida julgar a atuação dos servidores 
públicos ou daqueles que estiverem envolvidos na vida pública, 
entretanto não basta que haja padrão, tão somente, é necessário 
que esse padrão seja ético, acima de tudo .

O fundamento que precisa ser compreendido é que os pa-
drões éticos dos servidores públicos advêm de sua própria natu-
reza, ou seja, de caráter público, e sua relação com o público. A 
questão da ética pública está diretamente relacionada aos prin-
cípios fundamentais, sendo estes comparados ao que chamamos 
no Direito, de “Norma Fundamental”, uma norma hipotética com 
premissas ideológicas e que deve reger tudo mais o que estiver 
relacionado ao comportamento do ser humano em seu meio so-
cial, aliás, podemos invocar a Constituição Federal. Esta ampara 
os valores morais da boa conduta, a boa fé acima de tudo, como 
princípios básicos e essenciais a uma vida equilibrada do cidadão 
na sociedade, lembrando inclusive o tão citado, pelos gregos an-
tigos, “bem viver”.

Outro ponto bastante controverso é a questão da impessoa-
lidade. Ao contrário do que muitos pensam, o funcionalismo pú-
blico e seus servidores devem primar pela questão da “impesso-
alidade”, deixando claro que o termo é sinônimo de “igualdade”, 
esta sim é a questão chave e que eleva o serviço público a níveis 
tão ineficazes, não se preza pela igualdade. No ordenamento ju-
rídico está claro e expresso, “todos são iguais perante a lei”.

E também a ideia de impessoalidade, supõe uma distinção 
entre aquilo que é público e aquilo que é privada (no sentido 
do interesse pessoal), que gera portanto o grande conflito entre 
os interesses privados acima dos interesses públicos. Podemos 
verificar abertamente nos meios de comunicação, seja pelo rádio, 
televisão, jornais e revistas, que este é um dos principais pro-
blemas que cercam o setor público, afetando assim, a ética que 
deveria estar acima de seus interesses.

Não podemos falar de ética, impessoalidade (sinônimo de 
igualdade), sem falar de moralidade. Esta também é um dos prin-
cipais valores que define a conduta ética, não só dos servidores 
públicos, mas de qualquer indivíduo. Invocando novamente o or-
denamento jurídico podemos identificar que a falta de respeito 
ao padrão moral, implica, portanto, numa violação dos direitos 
do cidadão, comprometendo inclusive, a existência dos valores 
dos bons costumes em uma sociedade.

A falta de ética na Administração Publica encontra terreno 
fértil para se reproduzir, pois o comportamento de autoridades 
públicas está longe de se basearem em princípios éticos e isto 
ocorre devido a falta de preparo dos funcionários, cultura equi-
vocada e especialmente, por falta de mecanismos de controle e 
responsabilização adequada dos atos antiéticos.

A sociedade por sua vez, tem sua parcela de responsabili-
dade nesta situação, pois não se mobilizam para exercer os seus 
direitos e impedir estes casos vergonhosos de abuso de poder 
por parte do Pode Público. 

Um dos motivos para esta falta de mobilização social se 
dá, devido á falta de uma cultura cidadã, ou seja, a sociedade 
não exerce sua cidadania. A cidadania Segundo Milton Santos 

“é como uma lei”, isto é, ela existe, mas precisa ser descoberta, 
aprendida, utilizada e reclamada e só evolui através de processos 
de luta. Essa evolução surge quando o cidadão adquire esse sta-
tus, ou seja, quando passa a ter direitos sociais. A luta por esses 
direitos garante um padrão de vida mais decente. O Estado, por 
sua vez, tenta refrear os impulsos sociais e desrespeitar os indi-
víduos, nessas situações a cidadania deve se valer contra ele, e 
imperar através de cada pessoa. Porém Milton Santos questiona 
se “há cidadão neste país”? Pois para ele desde o nascimento as 
pessoas herdam de seus pais e ao longo da vida e também da so-
ciedade, conceitos morais que vão sendo contestados posterior-
mente com a formação de ideias de cada um, porém a maioria 
das pessoas não sabe se são ou não cidadãos.

A educação seria o mais forte instrumento na formação de 
cidadão consciente para a construção de um futuro melhor.

No âmbito Administrativo, funcionários mal capacitados e 
sem princípios éticos que convivem todos os dias com mandos e 
desmandos, atos desonestos, corrupção e falta de ética tendem 
a assimilar por este rol “cultural” de aproveitamento em benefi-
cio próprio.

Todas as diretivas de leis específicas sobre a ética no setor 
público partem da Constituição Federal (CF), que estabelece al-
guns princípios fundamentais para a ética no setor público. Em 
outras palavras, é o texto constitucional do artigo 37, especial-
mente o caput, que permite a compreensão de boa parte do con-
teúdo das leis específicas, porque possui um caráter amplo ao 
preconizar os princípios fundamentais da administração pública. 
Estabelece a Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [...]

São princípios da administração pública, nesta ordem:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência

DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994

Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público Ci-
vil do Poder Executivo Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, e ainda tendo em vista o dis-
posto no art. 37 da Constituição, bem como nos arts. 116 e 117 
da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nos arts. 10, 11 e 
12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992,

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o Código de Ética Profissional do Servi-
dor Público Civil do Poder Executivo Federal, que com este baixa.
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (WINDOWS). 
MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS. TIPOS 
DE ARQUIVOS E SUAS EXTENSÕES. WINDOWS 

EXPLORER

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 
Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intui-
tiva e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento 
e a conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde 

você pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. O 
plano de fundo pode ser personalizado com imagens ou cores 
sólidas, e os ícones podem ser organizados conforme sua prefe-
rência. Além disso, a barra de tarefas na parte inferior centraliza 
funções como:

– Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configura-
ções.

– Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicativos 
no sistema.

– Ícones de aplicativos: mostram os programas em execução 
ou fixados.

– Relógio e notificações: localizados no canto direito para 
visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

– Uma lista dos programas instalados.
– Atalhos para aplicativos fixados.
– A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 

programas, arquivos e configurações de forma rápida.

Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windo-

ws 10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player nativo 
do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, propor-
cionando uma experiência multimídia completa. Suas principais 
funcionalidades incluem:

– Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.

– Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 
formatos compatíveis.

– Criação de playlists: organize suas músicas em listas perso-
nalizadas para diferentes ocasiões.

– Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de ma-
neira prática.

– Sincronização com dispositivos externos: conecte disposi-
tivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.
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Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser do-
cumentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diver-
sos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

– Arquivo:  é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (tex-
tos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

– Atalho:  é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos 

e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Po-
demos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.

Ferramentas do sistema
– A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.

– O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 
se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.
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– O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no 
Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

PROCEDIMENTOS DE BACKUP

O backup é a criação de uma cópia dos dados com o obje-
tivo de garantir a segurança e proteção das informações. Ele é 
essencial para a recuperação de dados em caso de incidentes, 
como falhas técnicas, ataques cibernéticos ou desastres naturais. 
A adoção de um plano de backup eficaz é indispensável para mi-
nimizar perdas e garantir a continuidade das operações.

Existem diferentes tipos de backup, cada um com suas van-
tagens e desvantagens. Vamos detalhá-los para facilitar a com-
preensão e escolha do melhor método para cada necessidade.

– Backup completo: O backup completo é a cópia integral de 
todos os dados, independentemente de terem sido alterados ou 
não. Ele é o mais seguro e confiável, pois cria uma réplica exata 
de todas as informações. No entanto, seu processo é mais demo-

rado e consome maior espaço de armazenamento, sendo ideal 
para ser feito periodicamente, como semanalmente ou mensal-
mente, dependendo da necessidade.

– Backup incremental: No backup incremental, apenas as 
alterações feitas desde o último backup (seja ele completo ou 
incremental) são copiadas. Isso o torna mais rápido e econômi-
co em termos de espaço, porém, sua restauração pode ser mais 
complexa, já que depende da recuperação de todas as cópias in-
crementais feitas após o último backup completo. Esse método é 
ideal para backups diários ou frequentes.

– Backup diferencial: O backup diferencial também copia 
apenas os dados alterados, mas com uma diferença importante: 
ele considera todas as mudanças feitas desde o último backup 
completo. Isso significa que, a cada novo backup diferencial, o 
volume de dados copiados será maior. A restauração é mais sim-
ples do que no backup incremental, pois exige apenas a última 
cópia diferencial e a cópia completa anterior.

– Backup Espelho: O backup em espelho cria uma cópia 
idêntica dos dados em tempo real. Sempre que um arquivo é 
alterado ou excluído, a alteração é imediatamente replicada na 
cópia. Esse método é útil para ter um backup atualizado constan-
temente, mas não armazena versões anteriores dos arquivos, o 
que pode ser um problema em caso de exclusões acidentais ou 
corrupções de dados.

Tipo de 
Backup  Descrição  Vantagens  Desvantagens

Completo Cópia total dos 
dados

Restauração 
rápida

Demorado e 
consome mais 

espaço

Incre-
mental

Cópia apenas 
das mudanças 
mais recentes

Rápido e 
econômico

Restauração 
mais complexa

Diferen-
cial

Cópia das mu-
danças desde o 

último completo

Fácil de 
restaurar

Ocupa mais 
espaço com o 

tempo

Espelho
Réplica exata e 
atualizada dos 

dados

Sempre 
atualizado

Não guarda 
versões antigas

MICROSOFT OFFICE 365. WORD, EXCEL, 
POWERPOINT, OUTLOOK, TEAMS, ONEDRIVE E 

SHAREPOINT

O Microsoft Office 365 é uma suíte de aplicativos e 
serviços baseada em nuvem que moderniza a produtividade 
e a colaboração no ambiente de trabalho. Diferente do 
Office tradicional, ele funciona no modelo Software como 
Serviço (SaaS), permitindo o uso direto pelo navegador ou por 
aplicativos instalados, sem necessidade de longos processos de 
implementação. Com armazenamento em nuvem, sincronização 
automática e acesso remoto, a plataforma facilita a organização 
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e o trabalho em equipe, tornando as atividades mais ágeis e eficientes. Além disso, recursos como reuniões interativas no Microsoft 
Teams, o uso do Whiteboard e a integração com ferramentas de inteligência artificial contribuem para um fluxo de trabalho mais 
produtivo e inovador.

Entre as principais ferramentas do Microsoft 365, destacam-se o Word, Excel e PowerPoint, amplamente utilizados para criação 
de documentos, planilhas e apresentações. A seguir, exploraremos cada um desses aplicativos e suas funcionalidades:

— WORD
O Word é um editor de texto amplamente utilizado, com ele podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas etc.
Suas principais funcionalidades são:

– Área de trabalho do Word: nesta Área é possível digitar o texto e formatá-lo de acordo com a necessidade, observe o exemplo 
na imagem a seguir:

Iniciando um novo documento

A partir disso, pode ser utilizada a área de trabalho do Word, onde é possível digitar os textos e aplicar as formatações e 
alinhamentos desejados.

Alinhamentos
Ao redigir um texto, frequentemente surge a necessidade de alinhá-lo para atender às necessidades específicas de formatação e 

apresentação. Portanto, a seguir, serão detalhados os diferentes tipos de alinhamentos utilizados.”
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CONSTITUIÇÃO: CONCEITO, CLASSIFICAÇÕES, 
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois 

grandes ramos, quais sejam: direito público e direito privado1.
Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna 

já tenha superado essa classificação dicotômica entre direito 
público e privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo 
ser entendido como um conjunto harmônico), para fins didáticos 
e de provas de concursos públicos continuaremos a adotá-
la. Destaque-se que essa classificação, segundo a doutrina, é 
atribuída a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos 
e das transformações do Estado, a doutrina percebeu uma 
forte influência do direito constitucional sobre o direito privado, 
reconhecendo, em diversas situações, a aplicação direta 
dos direitos fundamentais nas relações privadas, surgindo a 
denominada “eficácia horizontal dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido 
apenas e tão somente em uma relação vertical (Estado X Cidadão), 
passando a ser reconhecido também nas relações horizontais 
(cidadão X cidadão). O princípio matriz desse novo panorama é 
o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento (viga 
mestra) da República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de 
Constituição, haja vista que ela envolve a perspectiva histórico-
universal dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importante 
perceber que a ideia de Constituição deve ser compreendida 
mesmo antes do surgimento do constitucionalismo em sentido 
estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemente 
da época e do lugar, sempre possuiu um conjunto de regras 
de organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de 
Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o 
Direito Constitucional e, por consequência, a própria Constituição, 
partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor José 
Afonso da Silva que afirma que o direito constitucional é “Direito 
Público fundamental por referir-se diretamente à organização e 
fundamento do Estado, à articulação dos elementos primários 
do mesmo e ao estabelecimento das bases da estrutura política”.

A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos 
conceituar a Constituição Federal como sendo a norma máxima 
de um Estado que estabelece sua organização e fundamentos, 
trazendo as regras mínimas essenciais para sua subsistência e 
formação.

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de 
validade de todo o ordenamento jurídico pátrio, sendo ela o 
parâmetro de validade dos demais atos normativos, haja vista o 
princípio da supremacia das normas constitucionais.

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar 
que a natureza jurídica do Direito Constitucional é de direito 
público fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitucional. 
Observe:

Natureza do Direito Constitucional

Dicotomia do Di-
reito

Uno, indivisível e inde-
componível

Ramo do Direito 
Público

Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional 

é o ramo do Direito Público que expõe, interpreta e sistematiza 
os princípios e normas fundamentais do Estado2.

Já para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o Direito 
Constitucional é o conhecimento sistematizado da organização 
jurídica fundamental do Estado. Em outras palavras, trata-se 
do conhecimento sistematizado das regras jurídicas relativas às 
formas do Estado e do Governo, ao modo de aquisição, exercício 
do poder, ao estabelecimento de seus órgãos e aos limites de 
sua ação.

Por seu turno, Uadi Lammêgo Bulos define o Direito 
Constitucional como a parcela da ordem jurídica que compreende 
a ordenação sistemática e racional de um conjunto de normas 
supremas encarregadas de organizar a estrutura do Estado e 
delimitar as relações de poder.

Para sintetizarmos o referido conceito, adequando o mesmo 
ao estudo direcionado à concursos públicos, podemos definir o 
Direito Constitucional como o ramo do Direito Positivo Público 
que estuda a Constituição Federal, considerada como norma 
jurídica suprema que organiza o Estado pelos seus elementos 
constitutivos (povo, território, governo, soberania e finalidade), 
atribuindo-lhe poder e, ao mesmo tempo, limitando o exercício 
deste pela previsão de direitos e garantias fundamentais e pela 
separação de poderes.

2  DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.
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O quadro abaixo sintetiza a diferença entre Direito 
Constitucional e Constituição. Observe:

Direito Constitucional Constituição

Ramo do Direito Positivo 
Público que estuda a Cons-
tituição.

Norma jurídica suprema que cria 
o Estado, atribuindo-lhe poder li-
mitado pela previsão de direitos 
e garantias fundamentais e pela 
separação de poderes.

Objeto
Podemos estabelecer seu objeto como sendo aquele que se 

refere à organização e fundamento do Estado, à articulação de 
seus elementos primários, bem como ao estabelecimento das 
bases da estrutura política3.

Não obstante a definição ora fornecida, existem vários 
sentidos (perspectivas ou critérios) adotados pela doutrina para 
definir o termo “Constituição”.

O quadro abaixo sintetiza o Objeto do Direito Constitucional. 
Observe:

Objeto do Direito Constitucional
O estudo de normas fundamentais de um ou mais Estados, 

quais sejam:
a) direitos fundamentais
b) estrutura do Estado
c) organização dos Poderes

Perspectiva sociológica; perspectiva política; perspectiva 
jurídica

– Perspectiva sociológica4

Preceitua essa perspectiva que uma Constituição só seria 
legítima se representasse o efetivo poder estatal, refletindo as 
forças sociais que constituem o poder. Nesse sentido, Ferdinand 
Lassale afirma que a Constituição seria a somatória dos fatores 
reais do poder dentro de uma sociedade.

– Perspectiva política
Partindo-se do pensamento de Carl Schmitt, o professor 

José Afonso da Silva afirma que a Constituição só se refere à 
decisão política fundamental, ao passo que as leis constitucionais 
seriam os demais dispositivos inseridos no texto do documento 
constitucional, não contendo matéria de decisão política 
fundamental. Nesse diapasão, há uma distinção entre a 
Constituição e a Lei Constitucional.

Dentre da classificação moderna, e com base nos 
pensamentos de Schmitt, podemos

afirmar que a Constituição se enquadra no conceito de 
normas materialmente constitucionais, ao passo que a Lei 
Constitucional está inserida no conceito de normas formalmente 
constitucionais.

3  https://concurseria.com.br/wp-content/uploads/2017/11/Intro-
du%C3%A7%C3%A3o-ao-Dto-Constitucional.pdf

4  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

– Perspectiva jurídica
Segundo a perspectiva jurídica, que possui como seu 

representante Hans Kelsen, a Constituição foi alocada no mundo 
do dever ser e não no mundo do ser, caracterizando-se como 
fruto da vontade racional do homem e não das leis naturais.

O professor José Afonso da Silva preceitua que a Constituição 
significa norma fundamental hipotética, cuja função é servir de 
fundamento lógico transcendental da validade da Constituição 
jurídico-positiva, o que equivale à norma positiva suprema, 
conjunto de normas que regula a criação de outras normas, lei 
nacional no seu mais alto grau.

Fontes formais
As fontes da ciência constitucional podem ser materiais e 

formais5.
As fontes materiais são a origem e o manancial sociológico 

do direito constitucional, isto é, os elementos fáticos que 
conduzem à criação de uma Lei Fundamental.

Todo ordenamento constitucional que se preze democrático 
tem a aptidão para moldar um povo, muito embora seja por ele 
também moldado.

Por sua vez, as fontes formais são o manancial normativo 
que conduzem à criação de uma Lei Fundamental. Se costuma 
dividir tais fontes em fontes formais imediatas (diretas) e fontes 
formais mediatas (indiretas):

a) Fontes formais imediatas: São as Constituições 
propriamente ditas. É possível acrescer aqui, ainda como 
fonte imediata, os costumes, graças aos países de tradição 
constitucional predominantemente não escrita, como é o caso 
da Inglaterra;

b) Fontes formais mediatas: São representadas pela 
jurisprudência e pela doutrina. Sua adjetivação como fontes 

“mediatas” decorre do desdobramento das fontes “imediatas”, 
das quais derivam. A jurisprudência e a doutrina constitucional 
buscam sustentáculo em uma matriz constitucional, bem como 
a ela auxiliam a desenvolver-se graças à dialeticidade que de sua 
atividade decorre.

- Fontes materiais: origem e manacial sociológico do direito 
constitucional.

- Fontes formais: manancial normativo do direito 
constitucional. Podem ser imediatas (Constituições e costumes) 
e mediatas (jurisprudência e doutrina).

https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/
files/manuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-

edicao.pdf

Concepção positiva
Por fim, podemos destacar a concepção positivista, segundo 

a qual apresenta a ideia de Constituição exclusivamente como 
norma jurídica6. Destaque-se que a principal ruptura com as 
demais concepções ocorre na teoria da validade da norma, a 
qual divide o ser do dever ser.

5  https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/ma-
nuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf

6  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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De acordo com essa concepção a norma jurídica existe de 
forma válida quando decorrer de outra norma jurídica válida 
superior, até o ponto de se gerar uma premissa de validade em 
todo o sistema jurídico, o qual nas lições de Kelsen configuram a 
norma fundamental.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DIREITOS 
E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS, DIREITOS 

SOCIAIS, NACIONALIDADE, CIDADANIA, DIREITOS 
POLÍTICOS

— Dos Direitos E Garantias Fundamentais

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o 

direito de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a 
tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, 
etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão 
em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da 
autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de 
locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação 
e de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da 
democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade 
material e a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres 
concedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado 
promover a igualdade de oportunidades por meio de políticas 
públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos 
favorecidos, compensassem as desigualdades decorrentes do 
processo histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é 

gênero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos 

pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, 
exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se 
asseguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;
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X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal;(Vide Lei nº 
9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 
e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
(Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 

organização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 

contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem 

pena sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 

de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá - los, se 
omitirem;(Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;
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TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DIVERSAS ÁREAS, TAIS COMO SEGURANÇA, TRANSPORTES, POLÍTICA, 
ECONOMIA, SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, SAÚDE, CULTURA, TECNOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES INTERNACIONAIS, 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E ECOLOGIA

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tornado 

cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmente 
as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos e 
transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concursos, 
pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em concursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e 
selecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter constantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de 
extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo algum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os 
interesses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnológico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos do 
conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação 
virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro.
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LEGISLAÇÃO ADMINISTRATIVA.  ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA, INDIRETA E FUNDACIONAL

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é 

correspondente aos órgãos que compõem a estrutura das 
pessoas federativas que executam a atividade administrativa de 
maneira centralizada. O vocábulo “Administração Direta” possui 
sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e 
agentes dos entes federados, tanto os que fazem parte do Poder 
Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são os 
responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira 
centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas 
jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem ligação 
com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função 
administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de 
direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. 
Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é 
distribuído entre os órgãos que integram a mesma instituição, 
fato que ocorre de forma diferente na descentralização 
administrativa, que impõe a distribuição de competência para 
outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na 
administração direta como na administração indireta de todos os 
entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo 
de desconcentração administrativa no âmbito da Administração 
Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência 
da República; em âmbito estadual, o Ministério Público e as 
secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração 
indireta federal, as várias agências do Banco do Brasil que são 
sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em 
todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das 
pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato 
desses órgãos estarem dispostos de forma interna, segundo 

uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a 
desconcentração administrativa está diretamente relacionada ao 
princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés 
de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o 
Estado transfere a execução dessas atividades para particulares 
e, ainda a outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre 
distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre as 
atividades ou serviços transferidos, não existe relação de 
hierarquia entre a pessoa que transfere e a que acolhe as 
atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos 
públicos 

Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação 
e a extinção de órgãos da administração pública dependem 
de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem 
compete, de forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre 
a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando 
não ensejar aumento de despesas nem criação ou extinção de 
órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que 
haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, 
no entanto, para dispor sobre a organização e o funcionamento, 
denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, 
que se trata do decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar 
criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá 
encaminhar projeto de lei ao Congresso Nacional. Porém, caso 
esse órgão seja criado, sua estruturação interna deverá ser feita 
por decreto. Na realidade, todos os regimentos internos dos 
ministérios são realizados por intermédio de decreto, pelo fato 
de tal ato se tratar de organização interna do órgão. Vejamos:

– Órgão: é criado por meio de lei.
– Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 

que não provoque aumento de despesas, bem como a criação ou 
a extinção de outros órgãos.

– Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar 
e controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: 
Tribunal de Contas da União.

Pessoas administrativas
Explicita-se que as entidades administrativas são a própria 

Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades 
de economia mista.

De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram-se vinculadas à entidade política que as 
criou. Não existe hierarquia entre as entidades da Administração 
Pública indireta e os entes federativos que as criou. Ocorre, nesse 
sentido, uma vinculação administrativa em tais situações, de 
maneira que os entes federativos somente conseguem manter-se 
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no controle se as entidades da Administração Indireta estiverem 
desempenhando as funções para as quais foram criadas de forma 
correta.

Pessoas políticas 
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. Denota-se que tais pessoas ou entes, 
são regidos pelo Direito Constitucional, vindo a deter uma 
parcela do poder político. Por esse motivo, afirma-se que tais 
entes são autônomos, vindo a se organizar de forma particular 
para alcançar as finalidades avençadas na Constituição Federal.

Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, 
pois, ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de 
cada um dos entes federativos organizar-se de forma interna, 
elaborando suas leis e exercendo as competências que a eles são 
determinadas pela Constituição Federal, a soberania nada mais é 
do que uma característica que se encontra presente somente no 
âmbito da República Federativa do Brasil, que é formada pelos 
referidos entes federativos.

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público 

interno, criadas por lei específica para a execução de atividades 
especiais e típicas da Administração Pública como um todo. Com 
as autarquias, a impressão que se tem, é a de que o Estado veio 
a descentralizar determinadas atividades para entidades eivadas 
de maior especialização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, 
dando a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos 
de forma mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira 
contundente a sua finalidade, que é o bem comum da coletividade 
como um todo. Por esse motivo, aduz-se que as autarquias são 
um serviço público descentralizado. Assim, devido ao fato de 
prestarem esse serviço público especializado, as autarquias 
acabam por se assemelhar em tudo o que lhes é possível, ao 
entidade estatal a que estiverem servindo. Assim sendo, as 
autarquias se encontram sujeitas ao mesmo regime jurídico que 
o Estado. Nos dizeres de Hely Lopes Meirelles, as autarquias são  
uma “longa manus” do Estado, ou seja, são executoras de ordens 
determinadas pelo respectivo ente da Federação a que estão 
vinculadas.

As autarquias são criadas por lei específica, que de forma 
obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita-se também 
que a função administrativa, mesmo que esteja sendo exercida 
tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a ser desempenhada, 
em regime totalmente atípico pelos demais Poderes da 
República. Em tais situações, infere-se que é possível que sejam 
criadas autarquias no âmbito do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário, oportunidade na qual a iniciativa para a lei destinada 
à sua criação, deverá, obrigatoriamente, segundo os parâmetros 
legais, ser feita pelo respectivo Poder.

— Empresas Públicas 

Sociedades de Economia Mista
São a parte da Administração Indireta mais voltada para 

o direito privado, sendo também chamadas pela maioria 
doutrinária de empresas estatais.

Tanto a empresas públicas, quanto as sociedades de 
economia mista, no que se refere à sua área de atuação, podem 
ser divididas entre prestadoras diversas de serviço público e 
plenamente atuantes na atividade econômica de modo geral. 
Assim sendo, obtemos dois tipos de empresas públicas e dois 
tipos de sociedades de economia mista.

Ressalta-se que ao passo que as empresas estatais 
exploradoras de atividade econômica estão sob a égide, no 
plano constitucional, pelo art. 173, sendo que a sua atividade se 
encontra regida pelo direito privado de maneira prioritária, as 
empresas estatais prestadoras de serviço público são reguladas, 
pelo mesmo diploma legal, pelo art. 175, de maneira que sua 
atividade é regida de forma exclusiva e prioritária pelo direito 
público.

– Observação importante: todas as empresas estatais, sejam 
prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de atividade 
econômica, possuem personalidade jurídica de direito privado.

O que diferencia as empresas estatais exploradoras de 
atividade econômica das empresas estatais prestadoras de 
serviço público é a atividade que exercem. Assim, sendo ela 
prestadora de serviço público, a atividade desempenhada é regida 
pelo direito público, nos ditames do artigo 175 da Constituição 
Federal que determina que “incumbe ao Poder Público, na forma 
da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.” 
Já se for exploradora de atividade econômica, como maneira de 
evitar que o princípio da livre concorrência reste-se prejudicado, 
as referidas atividades deverão ser reguladas pelo direito 
privado, nos ditames do artigo 173 da Constituição Federal, que 
assim determina:

 Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em 
lei. § 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, 
da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que 
explorem atividade econômica de produção ou comercialização 
de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: 

I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e 
pela sociedade; 

II – a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, 
comerciais, trabalhistas e tributários;

III – licitação e contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, observados os princípios da Administração Pública; 

IV – a constituição e o funcionamento dos conselhos 
de Administração e fiscal, com a participação de acionistas 
minoritários;

V – os mandatos, a avaliação de desempenho e a 
responsabilidade dos administradores

Vejamos em síntese, algumas características em comum das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista:

– Devem realizar concurso público para admissão de seus 
empregados;

– Não estão alcançadas pela exigência de obedecer ao teto 
constitucional;

– Estão sujeitas ao controle efetuado pelos Tribunais de 
Contas, bem como ao controle do Poder Legislativo;
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– Não estão sujeitas à falência;
– Devem obedecer às normas de licitação e contrato 

administrativo no que se refere às suas atividades-meio;
– Devem obedecer à vedação à acumulação de cargos 

prevista constitucionalmente;
– Não podem exigir aprovação prévia, por parte do Poder 

Legislativo, para nomeação ou exoneração de seus diretores.

Fundações e outras entidades privadas delegatárias
Identifica-se no processo de criação das fundações privadas, 

duas características que se encontram presentes de forma 
contundente, sendo elas a doação patrimonial por parte de um 
instituidor e a impossibilidade de terem finalidade lucrativa.

 O Decreto 200/1967 e a Constituição Federal Brasileira 
de 1988 conceituam Fundação Pública como sendo um ente 
de direito predominantemente de direito privado, sendo que 
a Constituição Federal dá à Fundação o mesmo tratamento 
oferecido às Sociedades de Economia Mista e às Empresas 
Públicas, que permite autorização da criação, por lei e não a 
criação direta por lei, como no caso das autarquias.

Entretanto, a doutrina majoritária e o STF aduzem que 
a Fundação Pública poderá ser criada de forma direta por meio 
de lei específica, adquirindo, desta forma, personalidade jurídica 
de direito público, vindo a criar uma Autarquia Fundacional ou 
Fundação Autárquica.

– Observação importante: a autarquia é definida como 
serviço personificado, ao passo que uma autarquia fundacional é 
conceituada como sendo um patrimônio de forma personificada 
destinado a uma finalidade específica de interesse social. 

Vejamos como o Código Civil determina:
Art. 41 - São pessoas jurídicas de direito público interno:(...)
IV - as autarquias, inclusive as associações públicas;
V - as demais entidades de caráter público criadas por lei.
No condizente à Constituição, denota-se que esta não faz 

distinção entre as Fundações de direito público ou de direito 
privado. O termo Fundação Pública é utilizado para diferenciar 
as fundações da iniciativa privada, sem que haja qualquer tipo de 
ligação com a Administração Pública.

No entanto, determinadas distinções poderão ser feitas, 
como por exemplo, a imunidade tributária recíproca que é 
destinada somente às entidades de direito público como um 
todo. Registra-se que o foro de ambas é na Justiça Federal.

 
— Delegação Social

Organizações sociais 
As organizações sociais são entidades privadas que recebem 

o atributo de Organização Social. Várias são as entidades 
criadas por particulares sob a forma de associação ou fundação 
que desempenham atividades de interesse público sem fins 
lucrativos. Ao passo que algumas existem e conseguem se manter 
sem nenhuma ligação com o Estado, existem outras que buscam 
se aproximar do Estado com o fito de receber verbas públicas 
ou bens públicos com o objetivo de continuarem a desempenhar 
sua atividade social. Nos parâmetros da Lei 9.637/1998, o 
Poder Executivo Federal poderá constituir como Organizações 
Sociais pessoas jurídicas de direito privado, que não sejam de 
fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à 
pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção 

e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos 
os requisitos da lei. Ressalte-se que as entidades privadas que 
vierem a atuar nessas áreas poderão receber a qualificação de 
OSs.

Lembremos que a Lei 9.637/1998 teve como fulcro transferir 
os serviços que não são exclusivos do Estado para o setor privado, 
por intermédio da absorção de órgãos públicos, vindo a substituí-
los por entidades privadas. Tal fenômeno é conhecido como 
publicização. Com a publicização, quando um órgão público é 
extinto, logo, outra entidade de direito privado o substitui no 
serviço anteriormente prestado. Denota-se que o vínculo com 
o poder público para que seja feita a qualificação da entidade 
como organização social é estabelecido com a celebração de 
contrato de gestão. Outrossim, as Organizações Sociais podem 
receber recursos orçamentários, utilização de bens públicos e 
servidores públicos.

Organizações da sociedade civil de interesse público 
São conceituadas como pessoas jurídicas de direito privado, 

sem fins lucrativos, nas quais os objetivos sociais e normas 
estatutárias devem obedecer aos requisitos determinados pelo 
art. 3º da Lei n. 9.790/1999. Denota-se que a qualificação é de 
competência do Ministério da Justiça e o seu âmbito de atuação 
é parecido com o da OS, entretanto, é mais amplo. 

Vejamos:
Art. 3º A qualificação instituída por esta Lei, observado 

em qualquer caso, o princípio da universalização dos serviços, 
no respectivo âmbito de atuação das Organizações, somente 
será conferida às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins 
lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das 
seguintes finalidades:

 I – promoção da assistência social; 
II – promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio 

histórico e artístico;
III – promoção gratuita da educação, observando-se a forma 

complementar de participação das organizações de que trata 
esta Lei;

IV – promoção gratuita da saúde, observando-se a forma 
complementar de participação das organizações de que trata 
esta Lei; 

V – promoção da segurança alimentar e nutricional; 
VI – defesa, preservação e conservação do meio ambiente 

e promoção do desenvolvimento sustentável; VII – promoção do 
voluntariado;

 VIII – promoção do desenvolvimento econômico e social e 
combate à pobreza;

 IX – experimentação, não lucrativa, de novos modelos 
socioprodutivos e de sistemas alternativos de produção, 
comércio, emprego e crédito;

 X – promoção de direitos estabelecidos, construção de novos 
direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar; 

XI – promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos 
humanos, da democracia e de outros valores universais; 

XII – estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias 
alternativas, produção e divulgação de informações e 
conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às 
atividades mencionadas neste artigo. 

A lei das Oscips apresenta um rol de entidades que não 
podem receber a qualificação. Vejamos:
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Art. 2º Não são passíveis de qualificação como Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público, ainda que se dediquem de 
qualquer forma às atividades descritas no art. 3º desta Lei:

 I – as sociedades comerciais;
 II – os sindicatos, as associações de classe ou de representação 

de categoria profissional;
 III – as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação 

de credos, cultos, práticas e visões devocionais e confessionais;
 IV – as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive 

suas fundações; 
V – as entidades de benefício mútuo destinadas a 

proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de associados 
ou sócios; 

VI – as entidades e empresas que comercializam planos de 
saúde e assemelhados; 

VII – as instituições hospitalares privadas não gratuitas e 
suas mantenedoras;

VIII – as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não 
gratuito e suas mantenedoras; 

IX – as Organizações Sociais; 
X – as cooperativas;

Por fim, registre-se que o vínculo de união entre a entidade 
e o Estado é denominado termo de parceria e que para a 
qualificação de uma entidade como Oscip, é exigido que esta 
tenha sido constituída e se encontre em funcionamento regular 
há, pelo menos, três anos nos termos do art. 1º, com redação 
dada pela Lei n. 13.019/2014. O Tribunal de Contas da União 
tem entendido que o vínculo firmado pelo termo de parceria por 
órgãos ou entidades da Administração Pública com Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público não é demandante de 
processo de licitação. De acordo com o que preceitua o art. 23 
do Decreto n. 3.100/1999, deverá haver a realização de concurso 
de projetos pelo órgão estatal interessado em construir parceria 
com Oscips para que venha a obter bens e serviços para a 
realização de atividades, eventos, consultorias, cooperação 
técnica e assessoria.

Entidades de utilidade pública
O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado trouxe 

em seu bojo, dentre várias diretrizes, a publicização dos serviços 
estatais não exclusivos, ou seja, a transferência destes serviços 
para o setor público não estatal, o denominado Terceiro Setor.

Podemos incluir entre as entidades que compõem o Terceiro 
Setor, aquelas que são declaradas como sendo de utilidade 
pública, os serviços sociais autônomos, como SESI, SESC, SENAI, 
por exemplo, as organizações sociais (OS) e as organizações da 
sociedade civil de interesse público (OSCIP). 

É importante explicitar que o crescimento do terceiro 
setor está diretamente ligado à aplicação do princípio da 
subsidiariedade na esfera da Administração Pública. Por meio 
do princípio da subsidiariedade, cabe de forma primária aos 
indivíduos e às organizações civis o atendimento dos interesses 
individuais e coletivos. Assim sendo, o Estado atua apenas de 
forma subsidiária nas demandas que, devido à sua própria 
natureza e complexidade, não puderam ser atendidas de maneira 
primária pela sociedade. Dessa maneira, o limite de ação do 
Estado se encontraria na autossuficiência da sociedade.

Em relação ao Terceiro Setor, o Plano Diretor do Aparelho 
do Estado previa de forma explícita a publicização de serviços 
públicos estatais que não são exclusivos. A expressão publicização 
significa a transferência, do Estado para o Terceiro Setor, ou seja 
um setor público não estatal, da execução de serviços que não 
são exclusivos do Estado, vindo a estabelecer um sistema de 
parceria entre o Estado e a sociedade para o seu financiamento 
e controle, como um todo. Tal parceria foi posteriormente 
modernizada com as leis que instituíram as organizações sociais 
e as organizações da sociedade civil de interesse público. 

O termo publicização também é atribuído a um segundo 
sentido adotado por algumas correntes doutrinárias, que 
corresponde à transformação de entidades públicas em 
entidades privadas sem fins lucrativos.

No que condizente às características das entidades que 
compõem o Terceiro Setor, a ilustre Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
entende que todas elas possuem os mesmos traços, sendo eles:

1. Não são criadas pelo Estado, ainda que algumas delas 
tenham sido autorizadas por lei;

2. Em regra, desempenham atividade privada de interesse 
público (serviços sociais não exclusivos do Estado);

3. Recebem algum tipo de incentivo do Poder Público;
4. Muitas possuem algum vínculo com o Poder Público e, 

por isso, são obrigadas a prestar contas dos recursos públicos à 
Administração

5. Pública e ao Tribunal de Contas;
6. Possuem regime jurídico de direito privado, porém 

derrogado parcialmente por normas direito público;

Assim, estas entidades integram o Terceiro Setor pelo fato 
de não se enquadrarem inteiramente como entidades privadas 
e também porque não integram a Administração Pública Direta 
ou Indireta.

Convém mencionar que, como as entidades do Terceiro 
Setor são constituídas sob a forma de pessoa jurídica de direito 
privado, seu regime jurídico, normalmente, via regra geral, é 
de direito privado. Acontece que pelo fato de estas gozarem 
normalmente de algum incentivo do setor público, também 
podem lhes ser aplicáveis algumas normas de direito público. 
Esse é o motivo pelo qual a conceituada professora afirma que 
o regime jurídico aplicado às entidades que integram o Terceiro 
Setor é de direito privado, podendo ser modificado de maneira 
parcial por normas de direito público.

ATOS ADMINISTRATIVOS.  REQUISIÇÃO

Conceito
Hely Lopes Meirelles conceitua ato administrativo como 

sendo “toda manifestação unilateral de vontade da Administração 
Pública que, agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato 
adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir e declarar 
direitos, ou impor obrigações aos administrados ou a si própria”.

Já Maria Sylvia Zanella Di Pietro explana esse tema, como: 
“a declaração do Estado ou de quem o represente, que produz 
efeitos jurídicos imediatos, com observância da lei, sob regime 
jurídico de direito público e sujeita a controle pelo Poder 
Judiciário”.
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PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS

Princípios Orçamentários
Os princípios orçamentários constituem diretrizes funda-

mentais que orientam a formulação, execução e controle do or-
çamento público, assegurando que as finanças do Estado sejam 
geridas com transparência, legalidade e eficiência. Eles são o ali-
cerce que garante que o processo orçamentário atenda aos obje-
tivos de planejamento, equilíbrio fiscal e responsabilidade com o 
uso dos recursos públicos.

Esses princípios têm como função principal disciplinar a ad-
ministração financeira pública, garantindo que o orçamento seja 
elaborado de forma coerente com as necessidades do governo e 
com o interesse público, além de facilitar o controle e a fiscaliza-
ção tanto pelo Poder Legislativo quanto pela sociedade.

Princípio da Clareza
O princípio da clareza exige que o orçamento seja redigido 

de forma clara, objetiva e compreensível, facilitando a sua leitura 
e interpretação por todos os interessados, incluindo a popula-
ção e os órgãos de controle. Esse princípio garante que as infor-
mações sobre receitas e despesas sejam apresentadas de modo 
a evitar ambiguidades, tornando o orçamento um instrumento 
acessível e transparente.

A aplicação deste princípio fortalece a participação cidadã, 
pois possibilita que qualquer pessoa compreenda a destinação 
dos recursos públicos, promovendo maior controle social e ac-
countability.

Princípio da Exclusividade
O princípio da exclusividade determina que a lei orçamentá-

ria deve conter exclusivamente a previsão de receitas e a fixação 
de despesas públicas, sem tratar de temas alheios ao orçamento. 
Esse princípio visa evitar que questões não relacionadas ao pla-
nejamento financeiro sejam inseridas na legislação orçamentá-
ria, o que poderia desviar seu foco e prejudicar a eficiência da 
gestão pública.

Há, contudo, exceções previstas por lei, como a inclusão de 
autorizações para a realização de operações de crédito e a trans-
posição de recursos, quando necessário.

Princípio da Universalidade
O princípio da universalidade estabelece que o orçamento 

deve abranger todas as receitas e despesas da administração 
pública, sem omissões. Isso significa que todas as fontes de re-
cursos e todas as obrigações financeiras do governo precisam es-
tar previstas no orçamento, permitindo uma visão completa das 
finanças públicas e facilitando o controle e a fiscalização pelos 
órgãos competentes.

Esse princípio é fundamental para garantir a transparência 
do processo orçamentário, permitindo que o governo preveja to-
das as despesas necessárias para o cumprimento de suas funções 
e serviços.

Princípio da Anualidade (ou Periodicidade)
O princípio da anualidade define que o orçamento público 

deve ser elaborado para um período determinado de tempo, ge-
ralmente correspondente ao ano civil. Esse princípio busca ga-
rantir a regularidade e o controle da execução orçamentária, ao 
exigir que o governo planeje suas receitas e despesas para um 
período de doze meses, o que facilita a adaptação às necessida-
des econômicas e sociais de curto prazo.

A temporalidade do orçamento permite que o governo 
ajuste suas políticas financeiras a cada exercício, adequando o 
planejamento às mudanças nas prioridades e nas condições eco-
nômicas.

Princípio do Equilíbrio
O princípio do equilíbrio prevê que a soma das despesas pre-

vistas no orçamento deve ser equivalente à soma das receitas 
esperadas, ou seja, o governo deve manter um equilíbrio entre 
o que arrecada e o que gasta. Este princípio é essencial para as-
segurar a sustentabilidade das finanças públicas e evitar déficits 
que possam comprometer a saúde fiscal do Estado.

A aplicação do princípio do equilíbrio é especialmente im-
portante para garantir o cumprimento da Lei de Responsabilida-
de Fiscal (LRF), que exige que o governo não gaste mais do que 
arrecada, promovendo uma gestão responsável e prudente dos 
recursos públicos.

Princípio da Publicidade
O princípio da publicidade determina que o orçamento, 

assim como suas leis complementares e todos os atos de sua 
execução, deve ser amplamente divulgado, de modo a permitir 
o acesso público às informações sobre a gestão financeira do 
governo. A publicidade do orçamento assegura a transparência, 
permitindo que os cidadãos acompanhem e fiscalizem como os 
recursos públicos estão sendo alocados e utilizados.

Esse princípio é crucial para fortalecer a confiança da socie-
dade nas instituições e na gestão pública, promovendo um am-
biente de controle social e participação cidadã.

Princípio da Legalidade
O princípio da legalidade assegura que o orçamento público 

só pode ser elaborado, aprovado e executado conforme as nor-
mas estabelecidas pela Constituição e pelas leis orçamentárias 
específicas. Isso garante que o processo orçamentário respeite o 
ordenamento jurídico, impedindo a arbitrariedade e o abuso de 
poder na alocação e no uso dos recursos públicos.
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Importância dos Princípios Orçamentários
Os princípios orçamentários desempenham um papel crucial 

na organização e no controle das finanças públicas. Eles assegu-
ram que o orçamento público seja gerido de forma responsável, 
eficiente e transparente, respeitando o interesse público e ga-
rantindo a prestação de serviços essenciais à sociedade. A obser-
vância desses princípios é uma garantia de que o planejamento 
financeiro governamental será executado de maneira coerente 
com os objetivos de desenvolvimento econômico e social do país.

A correta aplicação dos princípios orçamentários também fa-
cilita o controle interno e externo, permitindo que órgãos como 
o Tribunal de Contas e o Poder Legislativo realizem uma fiscaliza-
ção eficaz, prevenindo abusos e garantindo o uso adequado dos 
recursos públicos.

Princípios Secundários do Orçamento
Além dos princípios orçamentários tradicionais, que servem 

como base para a formulação e execução do orçamento público, 
existem os chamados princípios secundários. Estes complemen-
tam os principais, trazendo maior especificidade e detalhamento 
às regras que garantem a transparência, eficiência e legalidade 
na gestão dos recursos públicos. Eles não são menos importan-
tes, pois desempenham um papel essencial na operacionalização 
do orçamento público, promovendo uma administração financei-
ra mais organizada e justa.

Princípio da Legalidade
O princípio da legalidade, aplicado também como princípio 

secundário, assegura que todas as ações orçamentárias devem 
ser realizadas em estrita conformidade com a legislação vigen-
te. Isso significa que o planejamento, a execução e o controle 
do orçamento devem seguir as normas constitucionais, leis com-
plementares e outras regulamentações orçamentárias. Qualquer 
despesa ou arrecadação fora dos limites legais é considerada ile-
gal e, portanto, passível de sanções.

A legalidade, assim, impede ações arbitrárias na alocação 
e execução dos recursos públicos, garantindo que todos os atos 
administrativos no âmbito do orçamento estejam baseados em 
regras claras e previamente definidas.

Princípio da Publicidade
O princípio da publicidade reforça que todas as etapas do 

processo orçamentário devem ser amplamente divulgadas à so-
ciedade. Isso inclui a publicação das leis orçamentárias, a divulga-
ção das receitas e despesas previstas e realizadas, além de rela-
tórios de execução fiscal e auditorias. A aplicação desse princípio 
é fundamental para assegurar a transparência da gestão pública, 
permitindo que a sociedade acompanhe, fiscalize e participe ati-
vamente do controle dos gastos públicos.

A publicidade não se restringe apenas à apresentação dos 
números, mas também envolve o uso de linguagem acessível e 
clareza na divulgação, de modo que os dados possam ser com-
preendidos por qualquer cidadão interessado.

Princípio da Programação
O princípio da programação determina que o orçamento 

deve ser elaborado de forma a programar todas as atividades 
financeiras do governo. Ou seja, cada despesa deve estar previs-
ta de maneira detalhada e organizada, com indicações claras de 
como, quando e onde os recursos serão aplicados. Esse princípio 

visa evitar a improvisação e o descontrole financeiro, garantindo 
que os recursos públicos sejam usados de acordo com um plano 
previamente estabelecido.

A programação orçamentária é essencial para a eficiência do 
uso dos recursos, evitando atrasos em projetos, a má alocação 
de verbas e assegurando que as políticas públicas sejam efetiva-
mente implementadas.

Princípio da Especificação
O princípio da especificação exige que todas as receitas e 

despesas do orçamento sejam discriminadas de maneira clara e 
precisa. Este princípio evita a inclusão de despesas genéricas ou 
obscuras que poderiam dificultar o controle e a fiscalização. Cada 
gasto deve ser descrito em detalhes, identificando sua finalidade, 
o órgão responsável e a fonte de recursos.

A especificação contribui para a transparência, permitindo 
que tanto os órgãos de controle quanto a população saibam exa-
tamente como os recursos serão utilizados, evitando o uso inde-
vido das verbas públicas.

Princípio da Proibição do Estorno
O princípio da proibição do estorno estabelece que as ver-

bas orçamentárias alocadas para uma finalidade específica não 
podem ser transferidas para outro fim sem a devida autorização 
legislativa. Ou seja, o governo não pode, por exemplo, usar recur-
sos destinados à educação para cobrir despesas na saúde, sem 
que essa alteração passe por um processo formal de aprovação.

Esse princípio assegura que as prioridades estabelecidas no 
orçamento sejam respeitadas, impedindo que recursos sejam 
desviados de suas finalidades originais sem justificativa legal.

Princípio da Non-Affectation (Não Vinculação de Receitas)
O princípio da non-affectation ou não vinculação de receitas 

proíbe, salvo em casos excepcionais previstos em lei, que as re-
ceitas de impostos sejam vinculadas a despesas específicas. Essa 
regra visa garantir que o governo tenha flexibilidade para alocar 
os recursos de acordo com as prioridades e necessidades do mo-
mento, sem ficar preso a amarras que possam comprometer a 
execução eficiente do orçamento.

No entanto, existem exceções importantes, como a vincula-
ção de receitas para a saúde e a educação, prevista pela Consti-
tuição Federal, que asseguram o financiamento adequado dessas 
áreas essenciais.

Princípio da Unidade
O princípio da unidade determina que o orçamento deve ser 

único, ou seja, todas as receitas e despesas de um determinado 
exercício financeiro devem estar consolidadas em um único do-
cumento. Esse princípio facilita o controle e a fiscalização, pois 
concentra todas as informações financeiras em um só instrumen-
to, permitindo uma visão global das finanças públicas.

A unidade orçamentária evita a existência de orçamentos 
paralelos ou fragmentados que possam dificultar a gestão efi-
ciente e comprometer a clareza e a transparência do processo.

Importância dos Princípios Secundários do Orçamento
Os princípios secundários do orçamento são fundamentais 

para complementar e fortalecer os princípios principais, garan-
tindo a aplicação de normas detalhadas que proporcionam maior 
clareza e segurança no manejo dos recursos públicos. Esses prin-



NOÇÕES DE ORÇAMENTO PÚBLICO

339

cípios aprimoram a capacidade do governo de gerir o orçamento 
de forma organizada e eficiente, respeitando o interesse público 
e garantindo a responsabilidade fiscal.

Além disso, a observância desses princípios contribui para a 
consolidação de uma gestão financeira transparente e participa-
tiva, permitindo que a sociedade atue como fiscal e participe das 
decisões que afetam a alocação dos recursos. Com isso, cria-se 
um ambiente de confiança e legitimidade nas ações do governo, 
reforçando o compromisso com o desenvolvimento econômico 
e social.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

Administração Financeira

— Indicadores de desempenho, Tipo e Variáveis

A administração financeira pode ser dividida em áreas de 
atuação, que podem ser entendidas como tipos de meios de 
transações ou negócios financeiros:

Finanças Corporativas
Abrangem na maioria, relações com cooperações (socie-

dades anônimas). As finanças corporativas abrangem todas as 
decisões da empresa que tenham implicações financeiras, não 
importando que área funcional reivindique responsabilidade so-
bre ela.

Investimentos
São recursos depositados de forma temporária ou perma-

nente em certo negócio ou atividade da empresa, em que se deve 
levar em conta os riscos e retornos potenciais ligados ao investi-
mento em um ativo financeiro, o que leva a formar, determinar 
ou definir o preço ou valor agregado de um ativo financeiro, tal 
como a melhor composição para os tipos de ativos financeiros.

Os ativos financeiros são classificados no Balanço Patrimo-
nial em investimentos temporários e em ativo permanente (ou 
imobilizado), este último, deve ser investido com sabedoria e 
estratégia haja vista que o que traz mais resultados é se traba-
lhar com recursos circulantes por causa do alto índice de liquidez 
apresentado.

Instituições financeiras
São empresas intimamente ligadas às finanças, onde anali-

sam os diversos negócios disponíveis no mercado de capitais — 
podendo ser aplicações, investimentos ou empréstimos, entre 
outros —determinando qual apresentará uma posição financeira 
suficiente à atingir determinados objetivos financeiros, analisa-
dos por meio da avaliação dos riscos e benefícios do empreendi-
mento, certificando-se sua viabilidade.

Finanças Internacionais
Como o próprio nome supõe, são transações diversas po-

dendo envolver cooperativas, investimentos ou instituições, mas 
que serão feitas no exterior, sendo preciso um analista financeiro 
internacional que conheça e compreenda este ramo de mercado.

— Princípios gerais de alavancagem operacional e financei-
ra

Todas as atividades empresariais envolvem recursos e, por-
tanto, devem ser conduzidas para a obtenção de lucro. As ativi-
dades do porte financeiro têm como base de estudo e análise 
dados retirados do Balanço Patrimonial, mas principalmente do 
fluxo de caixa da empresa já que daí, é que se percebe a quan-
tia real de seu disponível circulante para financiamentos e novas 
atividades. As funções típicas do administrador financeiro são:

▪ Análise, planejamento e controle financeiro
Baseia-se em coordenar as atividades e avaliar a condição 

financeira da empresa, por meio de relatórios financeiros elabo-
rados a partir dos dados contábeis de resultado, analisar a ca-
pacidade de produção, tomar decisões estratégicas com relação 
ao rumo total da empresa, buscar sempre alavancar suas ope-
rações, verificar não somente as contas de resultado por com-
petência, mas a situação do fluxo de caixa desenvolver e imple-
mentar medidas e projetos com vistas ao crescimento e fluxos 
de caixa adequados para se obter retorno financeiro tal como 
oportunidade de aumento dos investimentos para o alcance das 
metas da empresa.

▪ Tomada de decisões de investimento
Consiste na decisão da aplicação dos recursos financeiros 

em ativos correntes (circulantes) e não correntes (ativo realizável 
a longo prazo e permanente), o administrador financeiro estuda 
a situação na busca de níveis desejáveis de ativos circulantes , 
também é ele quem determina quais ativos permanentes devem 
ser adquiridos e quando os mesmos devem ser substituídos ou 
liquidados, busca sempre o equilíbrio e níveis otimizados entre 
os ativos correntes e não-correntes, observa e decide quando 
investir, como e o custo, se valerá a pena adquirir um bem ou 
direito, e sempre evita desperdícios e gastos desnecessários ou 
de riscos irremediável, e até mesmo a imobilização dos recursos 
correntes, com altíssimos gastos com imóveis e bens que trarão 
pouco retorno positivo e muita depreciação no seu valor, que im-
possibilitam o funcionamento do fenômeno imprescindível para 
a empresa, o ‘capital de giro’.

Como critérios de decisão de investimentos entre projetos 
mutuamente exclusivos, pode haver conflito entre o VAL (Valor 
Atual Líquido) e a TIR (Taxa Interna de Rendibilidade). Estes con-
flitos devem ser resolvidos usando o critério do VAL.

▪ Tomada de decisões de financiamentos
Diz respeito à captação de recursos diversos para o finan-

ciamento dos ativos correntes e não correntes, no que tange a 
todas as atividades e operações da empresa; operações estas 
que necessitam de capital ou de qualquer outro tipo de recurso 
necessário para a execução de metas ou planos da empresa. Le-
va-se sempre em conta a combinação dos financiamentos a curto 
e longo prazo com a estrutura de capital, ou seja, não se tomará 
emprestado mais do que a empresa é capaz de pagar e de se 
responsabilizar, seja a curto ou a longo prazo. O administrador 
financeiro pesquisa fontes de financiamento confiáveis e viáveis, 
com ênfase no equilíbrio entre juros, benefícios e formas de pa-
gamento. É bem verdade que muitas dessas decisões são feitas 
ante a necessidade (e até ao certo ponto, ante ao desespero), 
mas independentemente da situação de emergência é necessá-



NOÇÕES DE GESTÃO DE PESSOAS

343

CONCEITOS, IMPORTÂNCIA, RELAÇÃO COM OS 
OUTROS SISTEMAS DE ORGANIZAÇÃO

É o método dentro da administração, que abrange um con-
junto de técnicas dedicadas a extrair a máxima competência do 
indivíduo dentro da organização.

As tarefas dessa gestão são:
▪ Desenvolvimento de líderes 
▪ Atração
▪ Conservação 
▪ Administração
▪ Reconhecimento
▪ Orientação 

Utilizando uma série de estratégias administrativas, a Gestão 
de Pessoas compreende e ocupa-se com os interesses do indi-
víduo dentro da organização, dedicando-se principalmente pelo 
espírito de equipe, sua motivação e qualificação. É o conjunto 
integrado de processos dinâmicos e interativos, segundo a defini-
ção de Idalberto Chiavenato (escritor, professor e consultor ad-
ministrativo, atua na área de administração de empresas e recur-
sos humanos). Nela encontramos ferramentas que desenvolvem 
habilidades, comportamento (atitudes) e o conhecimento, que 
beneficiam a realização do trabalho coletivo, produzindo valor 
econômico (Capital Humano). 

Dedica-se a inserir melhoradas práticas de gestão, garantin-
do satisfação coletiva e produtividade otimizada que visa alcan-
çar resultados favoráveis para o crescimento saudável da orga-
nização.

Histórico
O departamento pessoal foi iniciado no século XIX. Com a 

responsabilidade apenas de medir os custos da empresa, produ-
tividade não era o foco. Os colaboradores eram apenas citados 
como Ativo Contábil na empresa. Não havia amplas relações de 
motivação, ou de entendimento de ambiente organizacional com 
o indivíduo ou vice-e-versa.

A teoria clássica (mecanicista), entendia que o homem teria 
que ter uma organização racional no trabalho e seria estimula-
do através de recursos financeiros, falava-se mais na eficiência 
operacional. O homem era entendido como homem econômico, 
que seria recompensado e estimulado a partir da quantidade de 
recursos financeiros que fossem a ele fornecido.

Após isso, a Teoria das Relações Humanas começou a com-
preender que o homem teria outras demandas e que o ambiente 
organizacional agora, também influenciava a sua produtividade, 
passou-se então, a entender o indivíduo a partir da teoria das 
relações humanas.

Iniciando a CLT, na década de 30 - 50, as leis trabalhistas de-
veriam ser seguidas e isso deveria ser supervisionado de perto 
por um responsável, foi aí que a estrutura do RH (Recursos Hu-
manos) começou a ser formada.

Com a evolução do RH, a partir dos anos 70 o foco voltava-
-se então para pessoas e não para o burocrático e operacional 
apenas. Tornando a estrutura mais humanizada inicia-se então, o 
conceito do planejamento estratégico para conservar talentos e 
engajar a equipe, motivando-a; mais tarde chamaríamos de Ges-
tão de Pessoas.

Processo evolutivo

1º DEPARTAMENTO
PESSOAL

Contabilidade e processos relacio-
nados a contratação e demissão de 
funcionários: burocracia

2º GESTÃO 
DE PESSOAS

Treinamento e desenvolvimento do 
indivíduo e suas capacidades, poten-
cializando-as: comunicação, manu-
tenção

3º GESTÃO
ESTRATÉGICA 
DE PESSOAS

Definição dos níveis de uma organi-
zação (pirâmide)
Topo: estratégico
Intermediário: tático
Base: operacional
Passam a fazer parte das decisões da 
organização – planejamento.

Objetivos da Gestão de Pessoas
Permitir que as metas da organização, em conjunto com os 

objetivos pessoais, sejam alcançadas. Visa:
▪ Gerir pessoas para que a organização atinja seus objetivos, 

missão e visão estratégica sejam atingidos com sucesso: Resulta-
dos satisfatórios.

▪ Gerir pessoas para que a manutenção dos talentos seja 
efetiva e contínua: Manter as pessoas motivadas, desenvolvidas, 
treinadas e principalmente atraí-las e retê-las à organização.

▪ Gerir pessoas de maneira a ampliar a competitividade da 
organização: planos de carreira.

▪ Gerir pessoas para aumentar a satisfação do cliente: me-
lhora a qualidade do produto/serviço.

▪ Gerir pessoas melhorando a qualidade de vida: aumenta a 
produtividade e a satisfação do indivíduo.

▪ Gerir pessoas desenvolvendo culturas dentro da organiza-
ção: possibilitando o desenvolvimento de mudanças, facilitando 
e agilizando a resposta da organização para com as exigências do 
mercado: Competência.

▪ Gerir pessoas mantendo condutas com base na ética: Di-
retrizes.
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Conceitos da Gestão de Pessoas
Administração de Recursos Humanos - entendimento mais 

antigo (técnicas - tarefas): 
▪ É a Provisão, o Treinamento, o Desenvolvimento, a Motiva-

ção e a Manutenção dos empregados.

Gestão de Pessoas (relação – elemento imaterial): 
▪ É o elemento que constrói e é responsável pelo cuidado do 

capital humano.

Principais diferenças
▪ Gestão de Pessoas não é nomeado normalmente como de-

partamento, como é o RH (Recursos Humanos);
▪ A competência da Gestão de Pessoas é responsabilidade 

dos gestores, dos líderes, que operam em união com a área de 
Recursos Humanos; Assim, para que as atividades de Gestão de 
Pessoas possam acontecer da melhor forma, o RH disponibiliza 
as ferramentas e os mecanismos.

▪ Sendo um processo que também foca no desenvolvimento 
do indivíduo dentro da organização, a estratégia é mais voltada 
para o lado humano das relações de trabalho. Portanto, a Gestão 
de Pessoas não se restringe a apenas uma área da organização, 
mas intercorre em todos os setores.

Desafios da Gestão de Pessoas
Uma vez que a Gestão de Pessoas tem como intuito atingir 

resultados favoráveis, se torna cada vez mais desafiador dentro 
do cenário empreendedor formar líderes dentro das organiza-
ções, e liderança é parte fundamental na Gestão de Pessoas. De-
safios:

▪ A compreensão efetiva de adequar a necessidade da orga-
nização ao talento do indivíduo. Entender que dependendo do 
tipo de mão-de-obra que a organização necessita, ela terá um 
perfil específico de trabalhador. 

▪ Alinhar os objetivos da Organização com os do Indivíduo.
▪ Entender e balancear os aspectos internos e externos. 

Exemplo: A organização saberá o valor monetário do indivíduo 
mediante a pesquisa de mercado para aquela área específica, 
isso é aspecto externo. 

▪ Criar um ambiente de trabalho favorável ao indivíduo que 
pode estar descontente com sua organização porque seu am-
biente de trabalho é ruim, isso é aspecto interno.

Características da Gestão de Pessoas
Gestão de Pessoas é Responsabilidade de Linha e Função de 

STAFF.
Exemplo:
Dentro do Organograma temos os conceitos funcionais da 

organização: Áreas e responsáveis por elas; Se vamos trabalhar a 
motivação de um determinado indivíduo dentro da organização, 
o responsável diretamente (líder) é chamado de Responsável de 
Linha: seria seu supervisor ou gerente direto. 

A assessoria para esse trabalho de desenvolvimento e mo-
tivação do indivíduo, fica por conta do RH (Recursos Humanos) 
que é a Função de STAFF.

Principais Mecanismos da Gestão Estratégica de Pessoas
▪ Planejamento de RH (Recursos Humanos): Que pessoas 

devemos contratar/demitir? Que áreas temos a melhorar, desen-
volver? Para que a organização seja mais forte, cresça e atinja 
seus objetivos.

▪ Gestão de Competências: A sinérgica relação do CHA com o 
atingimento dos objetivos organizacionais: 

(CHA - Conhecimento: saber teórico, formação - Habilidade: 
saber prático - Atitude: vontade de executar. Ou seja, pessoas 
certas nos cargos certos, gerando resultados favoráveis.

▪ Capacitação Contínua com base na Competência: Capaci-
tar, desenvolver e treinar o indivíduo, ampliando suas habilidades 
para o que a organização necessita, atingindo seus resultados. 

▪ Avaliação de desempenho e competências (permanente).

Equilíbrio organizacional
É uma teoria que diz respeito a relação das Pessoas com a 

Organização e vice-e-versa; ou seja, a Organização e seus cola-
boradores, seus clientes, ou fornecedores = Pessoas. Em meio a 
essa relação, a Organização entrega incentivos (produtos, servi-
ços, salários) e recebem contribuições (pagamentos, matérias-
-primas e mão de obra) estabelecendo assim uma balança, pela 
necessidade de equilíbrio entre incentivos e contribuições, para 
a continuidade de operação da Organização. Ou seja, a relação 
entre Organização e Pessoas deve estar em equilíbrio para que 
ela continue a existir.

O sucesso desse conceito transmite o resultado da Organiza-
ção quando na motivação e remuneração (não somente mone-
tariamente, mas também de fins não-materiais) dos colaborado-
res, ferramenta da Gestão de Pessoas.

▪ Organização: Sistemas de Comportamentos Sociais, Siste-
ma de relações de Contribuições e Incentivos. É o conjunto de 
recursos e pessoas que estão alinhados para o alcance de um 
resultado.

Os participantes recebem recompensas em troca das con-
tribuições.

Exemplo: Se o colaborador perceber, ao decorrer de sua 
trajetória na Organização que está fornecendo mais do que re-
cebendo, a relação aqui é rompida, e a partir daí a Organização 
entra em Desequilíbrio Organizacional.

Quanto mais a Organização se mantém em Equilíbrio organi-
zacional, mais sucesso ela terá nos seus resultados de suas rela-
ções de recompensa e motivação de Pessoas.
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FUNDAMENTOS, TEORIAS E ESCOLAS DA 
ADMINISTRAÇÃO E SEU IMPACTO NA GESTÃO DE 

PESSOAS

A Administração é uma área do conhecimento que surgiu 
para lidar com as necessidades de organização, planejamento 
e controle nas empresas e organizações em geral. Ao longo do 
tempo, diversos pensadores e escolas da administração contribu-
íram com teorias que revolucionaram a forma de gerir recursos, 
especialmente as pessoas, que são fundamentais para o sucesso 
de qualquer organização. A gestão de pessoas passou de um foco 
mecanicista e produtivo, como proposto no início do século XX, 
para uma abordagem humanizada e estratégica, alinhada às ne-
cessidades do mundo contemporâneo.

— Principais Teorias e Escolas da Administração

As teorias administrativas surgiram em resposta a problemas 
específicos encontrados em suas épocas. Com o passar do tem-
po, elas foram evoluindo, incorporando novas variáveis e expan-
dindo sua aplicação.

Administração Científica (Frederick Taylor)
– Fundamento: A Administração Científica, criada por Fre-

derick Taylor no início do século XX, tinha como principal foco a 
eficiência operacional e a padronização das tarefas.

– Impacto na Gestão de Pessoas: 
- Tratava os trabalhadores como “peças de uma engrena-

gem”, enfatizando a produtividade por meio do estudo detalha-
do dos movimentos e tempos.

- Introduziu a seleção científica dos trabalhadores, ou seja, 
alocar as pessoas com base em suas habilidades específicas para 
cada função.

- Valorizava o treinamento técnico para maximizar a eficiên-
cia.

- Usava incentivos financeiros como motivação para o au-
mento da produtividade.

Exemplo prático: A implementação de processos padroniza-
dos em linhas de montagem, como a fábrica de automóveis da 
Ford, onde cada operário tinha uma função específica e repeti-
tiva.

Teoria Clássica (Henri Fayol)
– Fundamento: Fayol focou na estrutura organizacional e 

criou as funções administrativas básicas: planejar, organizar, co-
mandar, coordenar e controlar.

– Impacto na Gestão de Pessoas: 
- Definiu a importância de cargos e hierarquias claras, com 

papéis bem definidos para cada colaborador.
- Priorizava a disciplina e a subordinação, garantindo que 

cada pessoa conhecesse suas responsabilidades.
- Valorizava a comunicação vertical e centralizada entre che-

fes e subordinados.
Exemplo prático: Organizações com estruturas hierárquicas 

rígidas, como militares e grandes corporações tradicionais.

Teoria das Relações Humanas (Elton Mayo)
– Fundamento: A partir da experiência de Hawthorne, Elton 

Mayo percebeu que os fatores humanos, como satisfação e bem-
-estar, impactavam diretamente na produtividade.

– Impacto na Gestão de Pessoas: 
- Reconhecimento da importância da motivação, liderança e 

satisfação no trabalho.
- Introdução de práticas de dinâmicas de grupo, feedback e 

comunicação mais horizontal.
- Surgimento do conceito de que as pessoas não são apenas 

“mão de obra”, mas possuem necessidades sociais e emocionais.
Exemplo prático: Empresas modernas que investem em am-

bientes de trabalho colaborativos e focados no bem-estar dos 
funcionários.

Teoria Comportamental
– Fundamento: A Teoria Comportamental (ou Behavioralis-

ta) aprofundou a compreensão sobre o comportamento humano 
dentro das organizações, com ênfase na motivação.

– Impacto na Gestão de Pessoas: 
- Adoção de técnicas de liderança participativa, onde os cola-

boradores são ouvidos e envolvidos nas decisões.
- Surgimento de teorias motivacionais como as de Maslow 

(Hierarquia das Necessidades) e Herzberg (Teoria dos Dois Fato-
res).

- Maior foco no desenvolvimento individual e no potencial 
humano.

Exemplo prático: Organizações que aplicam programas de 
reconhecimento, desenvolvimento de talentos e ambientes mo-
tivacionais.

Teoria Sistêmica
– Fundamento: As organizações passaram a ser vistas como 

sistemas abertos, compostos por partes interdependentes e in-
fluenciados pelo ambiente externo.

– Impacto na Gestão de Pessoas: 
A gestão de pessoas passou a considerar o contexto orga-

nizacional, criando práticas integradas e alinhadas aos objetivos 
gerais da organização.

- Surgimento de políticas de integração, comunicação eficaz 
e equipes multidisciplinares.

- Valorização de habilidades interpessoais e colaboração.
Exemplo prático: Equipes que trabalham com visão holísti-

ca, buscando alinhar suas ações ao planejamento estratégico da 
empresa.

Abordagem Contingencial
– Fundamento: Não existe uma única maneira ideal de ge-

renciar; a gestão deve se adaptar ao contexto e às variáveis in-
ternas e externas.

– Impacto na Gestão de Pessoas: 
- Práticas flexíveis de liderança, recrutamento e motivação, 

considerando o tipo de organização e o perfil dos colaboradores.
- Maior ênfase em soluções personalizadas para equipes e 

projetos.
- Gestão adaptativa em ambientes complexos e dinâmicos.
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Exemplo prático: Empresas que adotam home office ou mo-
delos híbridos, dependendo das necessidades dos colaboradores 
e do negócio.

Impacto Global na Gestão de Pessoas
Ao longo da evolução das teorias administrativas, a gestão 

de pessoas deixou de ser apenas uma função operacional e pas-
sou a ser estratégica. Esse impacto pode ser observado em:

– Recrutamento e Seleção: Adoção de métodos científicos 
para escolher os melhores talentos.

– Treinamento e Desenvolvimento: Investimentos no apri-
moramento das competências técnicas e comportamentais.

– Avaliação de Desempenho: Implementação de ferramen-
tas que consideram resultados individuais e coletivos.

– Motivação e Clima Organizacional: Criação de ambientes 
de trabalho que promovem satisfação e engajamento.

– Liderança Transformacional: Lideranças que inspiram e de-
senvolvem suas equipes, adaptando-se a diferentes contextos.

FUNÇÃO DO ÓRGÃO DE RECURSOS HUMANOS

O Recursos humanos é, dentre todos os setores de uma 
empresa, um dos mais relevantes e importantes, pois movimenta 
diretamente as questões dirigidas aos colaboradores. Tendo 
ampla influência nos resultados da organização. Por esse motivo, 
as rotinas de demandas do setor de RH necessitam estar muito 
bem definidas, organizadas e alinhadas para alcançar os objetivos 
mais estratégicos.

O RH tem por objetivo oferecer o bem-estar tanto da 
empresa, quanto dos colaboradores. Ademais, a contribuição 
para que as duas partes alcancem os objetivos necessários e 
se mantenham em uma relação trabalhista saudável, visando 
sempre a melhora no desempenho de toda a organização.

Organização das rotinas de RH: As inúmeras rotinas de RH, 
que são de extrema importância em todo seu contexto, deve 
sempre vir acompanhada de muita organização, pontualidade, 
cuidado e dedicação em cada uma delas, por isso, o trabalho de 
profissionais qualificados e apropriados para atuar neste setor 
é de extrema importância, munido sempre de cronogramas, 
fluxogramas e calendários para devida pontualidade, para não 
cometer erros e nem perder datas e prazos importantes. 

A importância do RH estratégico na empresa
O devido conhecimento das demandas e rotina de RH, 

sabendo organizá-las e escolhendo as ferramentas ideais para o 
auxílio nesses processos, são os fatores imprescindíveis para se 
ter um RH mais estratégico, o que o faz essencial para o mundo 
corporativo. 

Quais são as atividades do setor de RH: O RH é responsável 
por procedimentos que vão, desde a admissão ao desligamento 
de um colaborador. Sendo assim, se torna responsável por toda 
a jornada do profissional dentro da empresa. Geralmente, é 
dividido nos seguintes setores:

– Departamento pessoal: acompanha questões burocráticas 
e o cumprimento da legislação trabalhista;

– Recrutamento e seleção: iniciando pela atração e seleção 
de talentos e dos melhores profissionais para compor o quadro 
de colaboradores da organização;

– Cargos e remuneração: define os cargos e os salários mais 
adequados para cada função da organização;

– Segurança do trabalho: focado em garantir que a 
organização proporcione condições seguras de trabalho, para 
evitar acidentes e possíveis riscos de doenças laborais;

– Benefícios Corporativos: lida com todos os benefícios que 
a empresa proporcionará aos colaboradores, tais como: vale-
transporte, vale-alimentação, plano de saúde, entre outros;

– Relações trabalhistas e sindicais: objetiva manter a sinergia 
harmônica entre a organização e os colaboradores, evitando 
possíveis conflitos e realizando negociações com sindicatos, por 
exemplo;

– Treinamento e desenvolvimento: acompanha o 
desenvolvimento e a capacitação dos colaboradores, bem como, 
cultivar melhora nos resultados e melhor retenção de talentos.

Recursos Humanos X Departamento Pessoal
O RH é um setor, dentro da administração geral que possui 

algumas subdivisões. Tendo seu foco na gestão de pessoas e na 
área comportamental. Assim, os profissionais de RH necessitam 
focar no gerenciamento das relações existentes no ambiente de 
trabalho e no alinhamento de toda a equipe junto a cultura da 
empresa. 

O departamento pessoal é uma subárea do setor de RH, por 
isso, possui uma função mais específica, como:

– Ser responsável por todas as demandas burocráticas e 
trabalhistas que envolvem os colaboradores;

– Garantir que sejam cumpridos todos os direitos e deveres. 
Os profissionais dessa área, necessitam estar atentos a todas 
as leis de rotinas trabalhistas e ter pleno conhecimento em 
administração. 

— Principais rotinas de RH
1. Recrutamento e seleção: O processo de recrutamento 

e seleção objetiva escolher os novos colaboradores que farão 
parte das equipes da empresa. Para que os gestores construam 
uma equipe produtiva e eficiente. 

Nesta demanda, realiza-se divulgações de vagas, testes, 
entrevistas, dinâmicas, análises de currículos, entre outros 
procedimentos. Tendo por objetivo atrair os talentos ideais e que 
também possam se adequar à cultura da empresa, oferecendo 
resultados excelentes de qualidade. 

A seleção dos profissionais tem importante influência nos 
resultados dos negócios, impactando diretamente nos custos 
e lucros. Por esse motivo, essa etapa exigirá muita atenção e 
atuação direta dos profissionais de RH muito bem qualificados, 
pois impacta também no engajamento dos colaboradores e no 
clima organizacional da organização.

2. Processos de admissão: Esse processo vem após o 
processo de recrutamento e seleção, exigindo certo cuidado e 
atenção, devido a existência de muitas questões burocráticas e 
trabalhistas. Além de se tornar uma das primeiras impressões 
que o colaborador tem da empresa, aspecto que contribui para 
seu engajamento na equipe e sua motivação na empresa. Dentro 
desse processo, é necessário realizar o registro trabalhista, 
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CONCEITO E TIPOS DE ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL

A estrutura organizacional e o processo de organização são 
elementos centrais para o funcionamento eficaz de qualquer em-
presa ou instituição. A estrutura organizacional refere-se ao siste-
ma formal de tarefas e relacionamentos que controla, coordena 
e motiva os funcionários a trabalharem juntos para alcançar os 
objetivos da organização.

Este arranjo define como as atividades são divididas, agru-
padas e coordenadas dentro da empresa. Já o processo de or-
ganização é a maneira pela qual os recursos humanos, materiais 
e financeiros são sistematicamente dispostos para atingir esses 
objetivos. 

Compreender a estrutura organizacional e o processo de 
organização é crucial para gestores, líderes e qualquer pessoa 
interessada em administração, pois esses conceitos formam a 
base sobre a qual se constrói a eficiência operacional e a eficácia 
organizacional.

No contexto de concursos públicos, como os administrados 
por bancas como Vunesp, FCC e FGV, o domínio desses tópicos é 
frequentemente exigido e pode ser determinante para o sucesso 
dos candidatos. 

Conceitos Básicos de Estrutura Organizacional
A estrutura organizacional é a espinha dorsal de qualquer 

organização, definindo como as atividades são direcionadas para 
alcançar os objetivos. Ela estabelece um sistema de tarefas e re-
lacionamentos que coordena e motiva os membros da organi-
zação a trabalharem juntos de maneira eficiente. A seguir, são 
explorados os principais conceitos que compõem a estrutura or-
ganizacional:

Hierarquia
A hierarquia é o sistema de níveis dentro da organização 

que define a cadeia de comando. Em uma hierarquia, cada nível 
tem uma autoridade específica, e a comunicação normalmente 
flui de cima para baixo. Este conceito ajuda a definir claramente 
quem está encarregado de quem e facilita a tomada de decisões 
e a delegação de tarefas.

▪ Cadeia de Comando: Refere-se à linha de autoridade que 
se estende do topo da organização até o nível mais baixo e escla-
rece quem reporta a quem.

▪ Amplitude de Controle: É o número de subordinados que 
um gerente ou supervisor pode dirigir de forma eficaz. Uma am-
plitude estreita implica mais níveis hierárquicos, enquanto uma 
amplitude ampla significa menos níveis.

Departamentalização
A departamentalização envolve a divisão da organização em 

unidades menores, chamadas departamentos, com base em cri-
térios específicos. Esta divisão permite que a organização funcio-
ne de maneira mais organizada e eficiente.

▪ Funcional: Departamentos são formados com base em fun-
ções especializadas, como marketing, finanças, produção, etc.

▪ Geográfica: Departamentos são criados com base em re-
giões geográficas ou áreas de operação.

▪ Por Produto: Departamentos são organizados de acordo 
com as linhas de produtos.

▪ Por Cliente: Departamentos são formados para atender di-
ferentes segmentos de clientes.

Centralização e Descentralização
Este conceito refere-se ao grau em que a autoridade para to-

mar decisões é concentrada no topo da hierarquia organizacional 
(centralização) ou distribuída entre os vários níveis da organiza-
ção (descentralização).

▪ Centralização: As decisões são tomadas por um pequeno 
grupo de pessoas no topo da organização. Isso pode levar a uma 
maior consistência e controle, mas pode diminuir a flexibilidade 
e a velocidade de resposta.

▪ Descentralização: As decisões são delegadas a níveis mais 
baixos da hierarquia. Isso pode aumentar a flexibilidade e a rapi-
dez na tomada de decisões, mas pode levar a uma menor consis-
tência e controle.

Formalização
A formalização se refere ao grau em que regras, procedimen-

tos e comunicações na organização são escritos e padronizados. 
Altos níveis de formalização significam que há muitos regulamen-
tos que orientam o comportamento dos funcionários, enquanto 
baixos níveis indicam mais flexibilidade e menos controle estrito.

▪ Regras e Procedimentos: Estabelecem como as tarefas de-
vem ser realizadas e fornecem diretrizes para a tomada de deci-
sões.

▪ Documentação: Inclui manuais de procedimentos, políticas 
escritas e outras formas de documentação formal.

Integração e Coordenação
A integração e a coordenação são essenciais para garantir 

que as diferentes partes da organização trabalhem juntas de ma-
neira harmoniosa e eficiente.

▪ Mecanismos de Coordenação: Incluem reuniões, comitês, 
sistemas de comunicação e outros métodos que facilitam a inte-
ração entre departamentos.

▪ Sistemas de Informação: Ferramentas e plataformas que 
ajudam na troca de informações e no monitoramento das ativi-
dades organizacionais.
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Importância da Estrutura Organizacional
Uma estrutura organizacional bem definida é crucial para o 

sucesso de qualquer organização. Ela:
▪ Facilita a Comunicação: Clarifica os canais de comunicação, 

garantindo que as informações fluam de maneira eficiente entre 
os níveis e departamentos.

▪ Define Papéis e Responsabilidades: Assegura que todos na 
organização saibam suas funções e responsabilidades específi-
cas, o que reduz a confusão e aumenta a eficiência.

▪ Apoia a Coordenação: Ajuda a coordenar atividades entre 
diferentes departamentos, garantindo que todos trabalhem em 
direção aos objetivos comuns.

▪ Permite Avaliação de Desempenho: Com papéis e respon-
sabilidades claramente definidos, torna-se mais fácil avaliar o de-
sempenho individual e coletivo.

Em resumo, a estrutura organizacional não apenas define 
como uma organização opera, mas também molda a cultura or-
ganizacional e influencia diretamente a capacidade da empresa 
de atingir seus objetivos estratégicos. Compreender esses con-
ceitos é essencial para qualquer gestor ou candidato a concursos 
públicos que deseje se destacar na área de administração.

Tipos de Estrutura Organizacional
As organizações podem adotar diferentes tipos de estru-

turas organizacionais, cada uma com suas próprias vantagens 
e desvantagens. A escolha da estrutura organizacional deve ser 
baseada nos objetivos estratégicos da organização, no ambiente 
em que opera e nas características dos seus negócios. A seguir, 
são apresentados os tipos mais comuns de estruturas organiza-
cionais:

Estrutura Funcional
Na estrutura funcional, a organização é dividida com base 

nas principais funções executadas, como marketing, finanças, 
produção, recursos humanos, entre outras. Cada departamento 
funcional é dirigido por um especialista na área.

▪ Vantagens:
▪ Especialização: Os empregados se tornam especialistas em 

suas áreas de atuação, o que pode aumentar a eficiência e a qua-
lidade do trabalho.

▪ Economias de Escala: A concentração de habilidades e re-
cursos pode resultar em economias de escala e maior eficiência 
operacional.

▪ Clareza de Papéis: As funções e responsabilidades são cla-
ramente definidas dentro de cada departamento.

▪ Desvantagens:
▪ Comunicação Ineficiente: Pode haver problemas de comu-

nicação e coordenação entre diferentes departamentos.
▪ Foco Restrito: Os funcionários podem se concentrar de-

mais em seus próprios objetivos departamentais, negligenciando 
a visão global da organização.

▪ Riscos de Isolamento: Departamentos podem operar de 
forma isolada, dificultando a colaboração interdepartamental.

Estrutura Divisional
Na estrutura divisional, a organização é dividida em unida-

des ou divisões baseadas em produtos, mercados ou regiões geo-
gráficas. Cada divisão opera como uma entidade semi-autônoma 
com seus próprios recursos e objetivos.

▪ Vantagens:
▪ Foco no Produto/Mercado: Cada divisão pode se concen-

trar em seus próprios objetivos específicos, aumentando a res-
ponsabilidade e a clareza de resultados.

▪ Flexibilidade: A estrutura permite uma resposta mais rápi-
da às mudanças de mercado e necessidades dos clientes.

▪ Autonomia: As divisões têm autonomia para tomar deci-
sões, o que pode aumentar a motivação e a inovação.

▪ Desvantagens:
▪ Duplicação de Recursos: podem ser duplicados em diferen-

tes divisões, resultando em ineficiências.
▪ Competição Interna: Pode haver competição entre divi-

sões por recursos e suporte corporativo.
▪ Desalinhamento de Objetivos: As divisões podem perse-

guir objetivos que não estão completamente alinhados com os 
objetivos estratégicos da organização como um todo.

Estrutura Matricial
A estrutura matricial combina aspectos das estruturas fun-

cional e divisional. Nesse tipo de estrutura, os empregados têm 
dois chefes: um funcional e um de projeto ou produto. Essa dua-
lidade permite maior flexibilidade e melhor coordenação entre 
departamentos.

▪ Vantagens:
▪ Flexibilidade e Dinamismo: A estrutura permite uma res-

posta rápida e flexível às mudanças do mercado e às exigências 
dos projetos.

▪ Melhor Comunicação: Promove a comunicação e a colabo-
ração entre diferentes áreas funcionais e divisões.

▪ Uso Eficiente de Recursos: Os recursos podem ser compar-
tilhados entre projetos e funções, aumentando a eficiência.

▪ Desvantagens:
▪ Complexidade na Gestão: A dualidade de comando pode 

gerar conflitos de autoridade e confusão entre os empregados.
▪ Demandas de Coordenação: Requer um alto nível de coor-

denação e habilidades de gestão para resolver conflitos e alinhar 
objetivos.

▪ Sobrecarga de Trabalho: Os empregados podem enfrentar 
uma carga de trabalho maior devido à necessidade de reportar 
a dois chefes.

Estrutura em Rede
Na estrutura em rede, a organização é formada por uma rede 

de empresas independentes que colaboram entre si para atingir 
objetivos comuns. Essa estrutura é frequentemente utilizada por 
empresas que terceirizam várias de suas funções principais.

▪ Vantagens:
▪ Flexibilidade: Permite uma rápida adaptação às mudanças 

no ambiente externo e às necessidades dos clientes.



NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO

401

▪ Foco no Core Business: A empresa pode concentrar-se em 
suas competências principais enquanto terceiriza outras ativida-
des.

▪ Inovação: A colaboração com outras empresas pode esti-
mular a inovação e a troca de conhecimentos.

▪ Desvantagens:
▪ Controle Limitado: Pode ser difícil manter o controle sobre 

as operações terceirizadas e garantir a qualidade.
▪ Dependência Externa: A organização pode se tornar exces-

sivamente dependente de seus parceiros externos.
▪ Riscos de Coordenação: A coordenação entre diversas en-

tidades independentes pode ser complexa e demandar muitos 
recursos.

Escolher a estrutura organizacional adequada é crucial para 
o sucesso de uma organização. Cada tipo de estrutura oferece 
diferentes benefícios e desafios, e a decisão deve considerar os 
objetivos estratégicos da organização, o ambiente externo e a na-
tureza dos negócios.

Compreender as características de cada tipo de estrutura 
permite aos gestores tomar decisões informadas que podem me-
lhorar a eficiência, a eficácia e a adaptabilidade da organização 
em um mercado competitivo.

Processo de Organização
O processo de organização é fundamental para a eficácia de 

uma empresa, pois envolve a disposição sistemática dos recursos 
humanos, materiais e financeiros para atingir os objetivos esta-
belecidos. Este processo é contínuo e dinâmico, adaptando-se às 
mudanças do ambiente e às necessidades da organização.

A seguir, são detalhadas as principais etapas do processo de 
organização:

Identificação das Atividades
O primeiro passo no processo de organização é identificar 

todas as atividades necessárias para alcançar os objetivos organi-
zacionais. Esta etapa envolve a análise detalhada do que precisa 
ser feito, considerando todas as funções e tarefas requeridas.

▪ Análise de Tarefas: Identificar cada tarefa necessária e des-
crever como ela contribui para os objetivos da organização.

▪ Divisão do Trabalho: Dividir o trabalho em tarefas espe-
cíficas e atribuíveis para facilitar a especialização e a eficiência.

Agrupamento das Atividades
Depois de identificar as atividades, o próximo passo é agru-

pá-las de maneira lógica e eficiente. As atividades são agrupadas 
em unidades ou departamentos com base em critérios como fun-
ção, produto, geografia ou cliente.

▪ Departamentalização Funcional: Agrupamento de ativi-
dades similares em departamentos funcionais, como marketing, 
finanças e produção.

▪ Departamentalização por Produto: Agrupamento de todas 
as atividades relacionadas a um determinado produto ou linha 
de produtos.

▪ Departamentalização Geográfica: Agrupamento de ativi-
dades com base em áreas geográficas ou regiões.

▪ Departamentalização por Cliente: Agrupamento de ativi-
dades com base em segmentos de clientes ou mercados espe-
cíficos.

Atribuição de Responsabilidades
Cada departamento ou unidade de trabalho deve ter res-

ponsabilidades claramente definidas. Esta etapa envolve a desig-
nação de tarefas específicas a indivíduos ou equipes, garantindo 
que todos saibam exatamente o que se espera deles.

▪ Definição de Funções: Especificar as funções e responsabi-
lidades de cada posição dentro do departamento.

▪ Designação de Autoridade: Estabelecer quem tem a auto-
ridade para tomar decisões e supervisionar o trabalho.

Estabelecimento de Relações de Autoridade
Definir claramente as relações de autoridade é essencial 

para garantir uma comunicação eficiente e um controle eficaz. 
Isso inclui a criação de uma cadeia de comando que delineia 
quem reporta a quem.

▪ Hierarquia: Estabelecer uma estrutura hierárquica clara 
onde cada nível da organização tem autoridade definida.

▪ Linhas de Comunicação: Definir os canais de comunicação 
para assegurar que as informações fluam adequadamente entre 
os diferentes níveis e departamentos.

Designação de Recursos
Os recursos necessários para a realização das atividades de-

vem ser designados de forma adequada. Isso inclui a alocação de 
pessoal, materiais, equipamentos e recursos financeiros.

▪ Alocação de Pessoal: Garantir que cada departamento te-
nha o pessoal necessário para realizar suas atividades.

▪ Distribuição de Materiais e Equipamentos: Fornecer os 
materiais e equipamentos necessários para que os funcionários 
possam realizar suas tarefas eficientemente.

▪ Gestão Financeira: Assegurar que os recursos financeiros 
sejam distribuídos conforme as necessidades de cada departa-
mento ou unidade de trabalho.

Coordenação das Atividades
Coordenação é o processo de garantir que as diversas ativi-

dades e departamentos trabalhem juntos de maneira harmonio-
sa e eficiente. A coordenação eficaz evita duplicação de esforços 
e garante que todos estejam alinhados com os objetivos organi-
zacionais.

▪ Mecanismos de Coordenação: Implementar sistemas e 
processos que facilitem a coordenação, como reuniões regulares, 
comitês e sistemas de informação.

▪ Monitoramento e Avaliação: Utilizar métricas de desem-
penho e sistemas de feedback para monitorar as atividades e fa-
zer ajustes conforme necessário.

Importância do Processo de Organização
O processo de organização é crucial para a eficiência e a efi-

cácia de uma empresa por várias razões:
▪ Claridade e Ordem: Um processo de organização bem es-

truturado traz clareza para as funções e responsabilidades, o que 
reduz confusões e conflitos.

▪ Melhoria da Comunicação: Ao definir claramente as rela-
ções de autoridade e as linhas de comunicação, a organização 
melhora a troca de informações e a colaboração.

▪ Aumento da Eficiência: A especialização e a divisão do tra-
balho permitem que as atividades sejam realizadas de maneira 
mais eficiente.
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▪ Flexibilidade e Adaptabilidade: Um processo de organi-
zação eficaz permite que a empresa se adapte rapidamente às 
mudanças no ambiente externo.

▪ Facilitação da Coordenação: A coordenação adequada das 
atividades ajuda a evitar redundâncias e garante que todos os 
departamentos trabalhem em direção aos mesmos objetivos.

O processo de organização é um componente essencial da 
administração, fornecendo a estrutura e os mecanismos neces-
sários para que uma empresa funcione de maneira eficiente e 
eficaz. Desde a identificação e agrupamento de atividades até a 
atribuição de responsabilidades e designação de recursos, cada 
etapa do processo é crítica para o sucesso organizacional. Com-
preender e implementar um processo de organização robusto 
pode ajudar os gestores a melhorar a comunicação, a coordena-
ção e a eficiência, contribuindo para a realização dos objetivos 
estratégicos da organização.

Importância da Estrutura Organizacional
A estrutura organizacional é vital para o funcionamento efi-

caz e eficiente de qualquer organização, sendo um fator deter-
minante para seu sucesso a longo prazo. A seguir, discutimos as 
principais razões pelas quais uma estrutura organizacional bem 
definida é essencial:

Facilitação da Comunicação
Uma estrutura organizacional clara ajuda a garantir que a co-

municação flua de maneira eficiente entre os diferentes níveis e 
departamentos da organização.

▪ Canais de Comunicação Definidos: Facilita a troca de infor-
mações, assegurando que as mensagens sejam transmitidas de 
forma precisa e no tempo adequado.

▪ Redução de Ruídos e Distorções: Minimiza mal-entendidos 
e distorções de informações que podem ocorrer em uma estru-
tura mal definida.

▪ Melhoria na Tomada de Decisões: Informações precisas e 
oportunas são cruciais para uma tomada de decisão eficaz.

Definição de Papéis e Responsabilidades
Uma estrutura organizacional bem delineada define clara-

mente os papéis e responsabilidades de cada membro da orga-
nização.

▪ Clareza nas Funções: Todos os empregados sabem exata-
mente o que se espera deles, o que reduz a confusão e melhora 
a eficiência operacional.

▪ Responsabilidade e Prestação de Contas: Facilita a atribui-
ção de responsabilidades e a prestação de contas, tornando mais 
fácil identificar quem é responsável por determinadas tarefas e 
resultados.

▪ Motivação e Moral: Funcionários com papéis bem defini-
dos tendem a ser mais motivados, pois entendem sua contribui-
ção para os objetivos organizacionais.

Coordenação de Atividades
Uma estrutura organizacional eficaz facilita a coordenação 

entre diferentes departamentos e funções dentro da organiza-
ção.

▪ Alinhamento de Objetivos: Ajuda a alinhar as atividades de 
todos os departamentos com os objetivos gerais da organização.

▪ Sinergia: Promove a cooperação entre diferentes áreas, 
resultando em sinergias que aumentam a eficiência e a eficácia.

▪ Redução de Duplicação de Esforços: Evita a redundância 
de tarefas e atividades, economizando recursos e tempo.

Flexibilidade e Adaptação
Uma estrutura organizacional bem projetada permite que a 

organização se adapte rapidamente às mudanças no ambiente 
interno e externo.

▪ Agilidade: Facilita a rápida adaptação a novas oportunida-
des e ameaças, proporcionando uma vantagem competitiva.

▪ Resiliência: Estruturas flexíveis permitem que a organiza-
ção se ajuste facilmente a mudanças nos mercados, tecnologias 
e regulamentos.

▪ Inovação: Estruturas que promovem a comunicação e a co-
laboração entre departamentos podem fomentar a inovação e a 
criatividade.

Eficiência Operacional
A estrutura organizacional contribui diretamente para a efi-

ciência operacional da empresa.
▪ Especialização: A divisão do trabalho permite que os em-

pregados se especializem em suas áreas de atuação, aumentan-
do a produtividade e a qualidade do trabalho.

▪ Economias de Escala: Departamentos funcionais podem 
gerar economias de escala, aproveitando a concentração de re-
cursos e habilidades.

▪ Otimização de Recursos: A distribuição clara de recursos 
humanos, materiais e financeiros assegura que eles sejam utili-
zados de maneira eficiente e eficaz.

Avaliação e Controle de Desempenho
Uma estrutura organizacional bem definida facilita a avalia-

ção e o controle do desempenho individual e coletivo.
▪ Métricas de Desempenho: Permite a implementação de 

métricas claras para avaliar o desempenho de cada departamen-
to e funcionário.

▪ Feedback e Melhoria Contínua: Facilita o processo de fee-
dback e a identificação de áreas para melhoria, promovendo o 
desenvolvimento contínuo.

▪ Responsabilidade: Torna mais fácil atribuir responsabilida-
des e implementar ações corretivas quando necessário.

A importância de uma estrutura organizacional bem defini-
da não pode ser subestimada. Ela é fundamental para garantir a 
comunicação eficaz, a definição clara de papéis e responsabilida-
des, a coordenação das atividades, a flexibilidade e adaptação, a 
eficiência operacional e a avaliação de desempenho.

Ao fornecer uma base sólida para a operação da empresa, a 
estrutura organizacional contribui significativamente para a rea-
lização dos objetivos estratégicos e para o sucesso a longo prazo 
da organização.

Compreender e implementar uma estrutura organizacional 
adequada é essencial para qualquer gestor ou candidato a con-
cursos públicos na área de administração, pois é um dos princi-
pais pilares da administração eficaz.

A estrutura organizacional e o processo de organização são 
elementos essenciais para a eficácia e eficiência de qualquer 
empresa. Eles fornecem a base sobre a qual todas as atividades 
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CONCEITUAÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

O conceito de material e patrimônio na administração 
está ligado à gestão dos recursos físicos e financeiros de 
uma organização. Estas ideias são fundamentais para a 
gestão e eficiência de uma empresa, instituição ou entidade 
governamental. 

— Materiais
– Definição: são os recursos físicos que uma organização 

usa em suas operações para produzir bens ou serviços. Isto 
inclui matérias-primas, artigos de armazenamento, ferramentas, 
equipamentos, móveis e outros itens tangíveis necessários para 
o funcionamento do negócio.

– Classificação: os materiais podem ser categorizados em 
uma variedade de categorias, incluindo materiais-primários 
(inputs básicos para a produção), produtos-em-processo 
(atualmente a ser produzidos itens), produtos acabados (prontos 
para venda), e materiais-para-consumo (currently being used 
items, such as paper and canetas).

 – Controle de Estoque: a gestão de materiais envolve 
controle de inventário, que visa garantir que uma organização tem 
a quantidade certa de materiais à mão no momento certo. Isso 
ajuda a evitar excessos, que representam custos desnecessários 
e deficiências, que podem prejudicar a produção.

– Custos associados: os custos materiais estão ligados a 
custos organizacionais, tais como os associados à aquisição, 
armazenamento e obsolescência. É crucial gerir estes custos para 
a eficiência financeira.

— Patrimônio
– Definição: a expressão patrimonial refere-se a todos 

os ativos, direitos e obrigações de uma organização em um 
momento específico. É uma representação do valor econômico 
do negócio e inclui tanto ativo (direitos e obrigações) e passivo 
(obrigações).

– Ativos: os recursos que estão sob o controle da organização 
e têm o potencial de produzir futuros benefícios econômicos são 
referidos como ativos. Isto inclui não apenas bens tangíveis, mas 
também dinheiro, imóveis, investimentos, contas a receber, e 
muito mais.

– Passivos: são as obrigações financeiras da organização, 
tais como a exigência de fazer pagamentos em contas e outras 
dívidas.

– Patrimônio líquido: a distinção entre os aspectos ativos 
e passivos de uma organização simboliza seu valor líquido. Ele 
serve como um medidor de sua saúde financeira.

– Gestão Patrimonial: a gestão adequada dos ativos e 
passivos é necessária para garantir a estabilidade financeira da 
organização. Isso inclui tomar decisões sobre investimentos, 
financiamento e estratégias para maximizar a utilização de 
recursos.

– Demonstrações Financeiras: a força financeira é mostrada 
em demonstrações financeiras, como o balanço patrimonial, que 
mostra os ativos, passivos e líquidos da organização.

— Importância na Administração 
A gestão eficaz da atividade é crucial para garantir a 

sustentabilidade financeira e operacional de uma organização.
Ela permite uma gestão adequada dos recursos, prevenindo 

o desperdício e otimizando o uso da atividade.
Também é essencial para a prestação de contas aos 

acionistas, investidores, órgãos reguladores e outras partes 
interessadas.

Em particular, a gestão do patrimônio é crucial para avaliar 
a saúde financeira da organização e tomar decisões estratégicas.

Em conclusão, o conceito de material e patrimônio na 
administração envolve a gestão eficaz de recursos financeiros 
e físicos para garantir o sucesso de uma organização. Isso inclui 
manter o controle material, gerenciar ativos e passivos e criar 
relatórios financeiros para acompanhar o desempenho financeiro 
da organização.

Ainda neste tema, alguns tópicos a seguir, são relevantes, 
como por exemplo:

1. Depreciação e Valorização de Ativos: ativos, como 
equipamentos e imóveis, podem perder valor ao longo do 
tempo devido ao desgaste e obsolescência. É crucial monitorizar 
e registar com precisão esta depreciação, a fim de refletir o 
verdadeiro valor das atividades no orçamento familiar.

2. Contabilidade Patrimonial: a contabilidade patrimonial 
é o campo que se concentra na gestão e registo de todos os 
ativos de uma organização. Isto inclui uma adequada alocação de 
custos, a atualização dos valores dos ativos e passivos e a adesão 
às normas de contabilidade.

3. Inventário físico: é crucial realizar inventários físicos de 
rotina, a fim de verificar a precisão dos registos de inventário e 
garantir que não haja discrepâncias entre o que está listado e o 
que realmente está lá.

4. Controle de acesso e segurança: para salvaguardar 
as operações materiais e financeiras, as organizações devem 
implementar medidas de segurança, como controles de acesso 
para áreas sensíveis, sistemas de alarme e monitoramento por 
câmeras.

5. Avaliação de riscos: É necessário identificar e avaliar 
os riscos que possam prejudicar os ativos e a propriedade da 
organização. Isso inclui riscos como roubo, desastres naturais, 
flutuações de mercado e mudanças regulamentares.
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6. Auditorias e Conformidade: As auditorias internas e 
externas são frequentemente utilizadas para garantir que os 
procedimentos de controle de materiais e patrimônio são 
realizados de acordo com as leis e políticas organizacionais 
aplicáveis.

7. Tecnologia da Informação (TI) e Sistemas de Gestão: 
Muitas organizações usam sistemas de gestão baseados 
em TI para atividades e recursos para rastrear e gerenciar 
eficientemente seus recursos. Isto pode envolver ferramentas 
para monitoramento de atividades, software de contabilidade 
financeira e software de gerenciamento de projetos.

8. Responsabilidade Socioambiental: num mundo cada vez 
mais consciente do ambiente, as organizações também levam em 
conta o impacto ambiental de seus produtos e atividades. Isto 
inclui práticas de reciclagem, redução de resíduos e utilização de 
recursos sustentáveis.

9. Estratégia de investimento: Gerenciar patrimônio 
envolve decidir como uma organização deve gastar seus recursos 
financeiros excessivos para gerar retornos ou benefícios a longo 
prazo.

10. Planejamento Financeiro: A gestão dos ativos de uma 
empresa é um aspecto integral do seu planejamento financeiro 
estratégico, que também inclui decisões sobre a alocação de 
recursos, financiamento e gestão de riscos.

Estes são apenas alguns fatores adicionais que devem 
ser tidos em conta ao lidar com a noção de bens materiais e 
patrimônio na administração. O sucesso e a viabilidade a longo 
prazo de qualquer organização dependem da sua capacidade de 
gerenciar os recursos de forma eficaz.

PATRIMÔNIO DAS EMPRESAS E DOS ÓRGÃOS 
PÚBLICOS

Entender o patrimônio corporativo e governamental é 
crucial para realizar a gestão financeira de forma eficaz. 

O patrimônio de uma empresa são os seus benefícios 
coletivos, direitos e suas obrigações. Essa atividade envolve 
a gestão dos recursos controlados pela empresa, incluindo 
dinheiro, contas pagáveis, depósitos, imóveis, equipamentos 
e investimentos. As obrigações financeiras, tais como contas 
abertas, contas não pagas, salários não pagos e outras dívidas 
são consideradas “passivas”.

Para os acionistas e proprietários, os ativos líquidos da 
empresa servem como uma representação do seu valor líquido 
e demonstrações financeiras, tais como um balanço familiar, 
exibição de resultados e fluxo de caixa. Com o tempo, a avaliação 
e a depreciação dessas atividades podem ocorrer.

O patrimônio de órgãos públicos refere-se aos bens, direitos 
e obrigações de natureza pública controlados por estas entidades. 
Bens públicos incluem terrenos, prédios, estradas, escolas, hospitais 
e outros ativos de propriedade e utilização pública. Direitos públicos 
incluem direitos sobre recursos naturais e direitos de controle 
sobre empresas estatais. Obrigações públicas englobam dívidas e 
compromissos financeiros do governo, como pagamento de salários 
e benefícios de funcionários públicos e dívidas governamentais. 

Demonstrações públicas são como o balanço patrimonial e o 
demonstrativo do orçamento público, que refletem o estado de seu 
patrimônio.

A contabilidade pública é uma área responsável por registrar 
todas as transações financeiras dos órgãos públicos, garantindo 
a transparência e prestação de contas à sociedade. Gestão 
patrimonial pública envolve planejamento e administração de 
bens públicos eficientemente, garantindo que esses recursos 
sejam utilizados em benefício da comunidade.

Em resumo, o patrimônio representa os recursos financeiros 
e tangíveis que estão sob seu controle, tanto para empresas 
como para agências governamentais. Uma gestão adequada do 
patrimônio é crucial para garantir a sustentabilidade financeira, 
a prestação de contas e a transparência na utilização destes 
recursos.

Ambos os termos “ patrimônio corporativo” e “ patrimônio 
público” referem-se à recolha de atividades financeiras e materiais 
sob o controle destas entidades. No entanto, existem diferenças 
significativas na natureza e propósito destes patrimônios.

— Natureza da Entidade
– Empresas: As organizações privadas que operam com o 

objetivo de ganhar dinheiro para seus acionistas ou proprietários 
são conhecidas como empresas. Sua riqueza é composta por 
ativos ativos, passivos e líquidos, todos os quais são usados para 
gerar renda e expandir seu negócio.

– Cargos públicos: são entidades governamentais que 
prestam serviços públicos sem o objetivo primário de obter 
lucro. Seu patrimônio é constituído por bens públicos, direitos 
públicos e obrigações públicas, e está orientado para atender às 
necessidades da sociedade.

— Finalidade do Patrimônio
– Empresas: Os ativos corporativos são usados para fins 

comerciais e de mercado com o objetivo de lucro, crescimento e 
concorrência no sector privado.

– Setor público: O patrimônio do sector público é usado para 
fornecer serviços essenciais ao público, como educação, saúde, 
infraestrutura e segurança, ao mesmo tempo que serve o bem-
estar geral da população.

— Fonte de financiamento ou recursos
– Empresas: As empresas obtêm financiamento 

principalmente da venda de bens e serviços, da emissão de 
valores mobiliários e das empresas de reinvestimento bancário.

– Organizações do sector público: Estas organizações 
recebem financiamento do governo federal ou de outros ramos 
do governo através de impostos, impostos e transferências. O seu 
financiamento provém, em grande parte, de recursos públicos 
acumulados pela sociedade.

— Responsabilidade e manutenção da conta
– Empresas: As empresas são responsáveis perante os 

seus acionistas e, em alguns casos, os órgãos reguladores da 
indústria. A prestação de contas é dirigida a investidores privados 
e acionistas.

– Organizações do setor público: As organizações do 
sector público são responsáveis perante a sociedade e suas 
cidades. A prestação de contas centra-se na transparência e no 
cumprimento das leis e regulamentos governamentais.
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Embora os ativos das corporações e dos governos 
compartilhem a ideia geral de representar recursos geridos, 
a natureza, a finalidade, as fontes de financiamento e as 
responsabilidades associadas a esses ativos são distintas. 
As empresas buscam lucro e concorrência no mercado, mas 
as organizações públicas são responsáveis por atender as 
necessidades da sociedade e do público em geral.

PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO

O termo patrimônio imóvel refere-se ao conjunto de ativos 
imobiliários de uma pessoa, empresa ou entidade, tais como 
suas casas, terras, edifícios, apartamentos, galpões e outros tipos 
de propriedades. 

É essencial gerenciar e entender sobre o seu portfólio 
imobiliário, a fim de tomar decisões financeiras sólidas que são 
de natureza estratégica. Vamos examinar os elementos chave 
relacionados ao patrimônio imobiliário:

1. Ativos imobiliários: são bens físicos que uma pessoa ou 
organização possui, tais como casas, terras e edifícios.

2. Investimento imobiliário: comprar imóveis é uma 
maneira comum de construir riqueza e gerar renda. Isto pode 
envolver o investimento em imóveis comerciais, a compra 
de imobiliário para fins de aluguer, ou a compra da terra para 
potencial valorização futura.

3. Avaliação de propriedades: estabelecer o valor de 
mercado de uma propriedade é essencial para compras, vendas 
e financiamento. Os avaliadores imobiliários empregam uma 
variedade de métodos, incluindo comparações com propriedades 
comparáveis no bairro.

4. Financiamento imobiliário: muitas pessoas dependem 
de poupanças para comprar imóveis. Hipóteses e financiamento 
imobiliário são frequentemente utilizados neste cenário.

5. Gesto de Aluguéis: os proprietários de imóveis 
arrendados devem gerir e recolher os aluguéis, realizar tarefas 
de manutenção e lidar com questões legais. 

6. Impostos Imobiliários: os proprietários de imóveis podem 
estar sujeitos a impostos sobre a propriedade, impostos de 
transferência e outras obrigações financeiras conexas. 

7. Seguro Imobiliário: proteger contra danos, incêndios, 
roubos e outros riscos associados à propriedade.

8. Valorização e Depreciação: com o tempo, o valor 
das propriedades pode aumentar (valorização) ou diminuir 
(depreciação) de acordo com fatores econômicos, demográficos 
e de mercado.

9. Diversificação da carteira: para ajudar a disseminar o 
risco, os ativos imobiliários são frequentemente incluídos em 
carteiras de investimento para diversificação.

10. Fluxo de caixa: os investidores imobiliários querem gerar 
fluxo positivo de caixa através de arrendamento, o que pode 
fornecer uma fonte consistente de renda passiva.

As propriedades comerciais e residenciais têm características 
e dinâmicas diferentes. Os investigadores têm a opção de se 
concentrar num ou em ambos os setores.

11. Regulamentos e Leis: as propriedades estão sujeitas a 
leis locais, estaduais e federais que regem seu uso, alocação de 
zonas, aluguéis, e muito mais.

13. Planejamento Sucessório: o patrimônio imobiliário 
é frequentemente incluído no planejamento sucessório para 
determinar como uma propriedade será transferida para 
herdeiros ou beneficiários após a morte.

14. Mercado Imobiliário: as condições do mercado, como a 
oferta e a procura, as taxas de juros e as tendências econômicas, 
têm um impacto sobre o valor e a viabilidade dos investimentos 
imobiliários.

15. Manutenção e custos da propriedade: a manutenção 
adequada é essencial para manter o valor do imóvel. Isso inclui 
reparos, manutenção da terra e atualizações necessárias.

Uma compreensão completa dos conceitos financeiros, 
requisitos legais e tendências do mercado é necessária para 
gerenciar o portfólio imobiliário. Portanto, é aconselhável 
procurar orientação profissional de corretores imobiliários, 
advogados e consultores financeiros ao lidar com questões 
relacionadas ao patrimônio imobiliário.

CADASTRO E REGISTRO DE BENS IMÓVEIS (SPIU)

O governo federal brasileiro usa o Cadastro e Registro de 
Ativos Imóveis, também conhecido como o sistema SPIU (Sistema 
de Patrimônio Imobiliário da União), para gerenciar, monitorar 
e registrar seus ativos imobiliários. Este cadastro é crucial para 
garantir a transparência, eficácia e legalidade na gestão dos bens 
do governo. 

– Definição de SPIU: a SPIU é um sistema eletrônico usado 
pelo governo federal brasileiro para registrar e gerenciar seus 
ativos imobiliários. Ele é supervisionado pela Secretaria do 
Patrimônio da União (SPU) e auxilia na identificação, gestão e 
utilização de propriedades federais.

– Objetivo da SPIU: o principal objetivo da SPIU é manter 
um registro preciso e detalhado de todos os bens móveis 
pertencentes aos Estados Unidos, incluindo terras, edifícios, 
instalações e outros tipos de imóveis. Isso ajuda a prevenir o 
emprego irregular, a alienação inadequada e o uso excessivo de 
recursos públicos.

– Cadastro de Bens: o sistema permite o registo de todos os 
ativos imobiliários dos Estados Unidos, incluindo detalhes como 
localização, descrição, dimensões, uso atual e ocupação passada.

– Registo e documentação: todos os registos e documentos 
relativos a imóveis dos Estados Unidos são mantidos na SPIU. 
Isso inclui escritos, elogios de avaliação, termos de rescisão e 
outros documentos legais.

– Avaliação e Validação: a SPIU é usada para avaliar 
periodicamente o valor dos imóveis dos Estados Unidos e para 
assegurar sua validade jurídica. Isto ajuda a determinar o valor 
dos aluguéis e as taxas de ocupação.
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– Transparência e Controle: o sistema incentiva a 
transparência na administração pública, permitindo que 
os órgãos governamentais e o público em geral obtenham 
informações sobre imóveis de propriedade federal.

– Prevenção de ocupações ilegais: a SPIU ajuda a prevenir 
a ocupação ilegal de propriedades federais, permitindo a 
identificação rápida de intrusões ou usos não autorizados.

– Disponibilidade de Imóveis para Uso Público: através 
do SPIU, é possível identificar edifícios que estão disponíveis 
para uso em projetos públicos, como a construção de escolas, 
hospitais e estradas, entre outros.

– Regularização Fundiária: a SPIU é uma ferramenta 
chave no processo de financiamento da regularização de áreas 
ilegalmente ocupadas, garantindo que as propriedades estejam 
em conformidade com a lei. 

– Gestão de Alienação e Transferência: o sistema auxilia na 
gestão dos processos de alienação (venda) de ativos imobiliários 
dos Estados Unidos, assegurando a sua legalidade e transparência. 

– Parceria público privada (PPP): a SPU é usada para 
identificar propriedade que pode ser objeto de PPP, em que o 
sector privado pode se envolver em projetos de desenvolvimento 
em colaboração com o governo.

– Proteção da Propriedade Pública: a SPIU desempenha um 
papel crucial na proteção da propriedade pública, prevenindo 
perdas financeiras e assegurando a utilização eficiente dos 
recursos imobiliários.

Em conclusão, o sistema Cadastro e Registro de Bens Imóveis 
da União (SPIU) é crítico para a gestão, supervisão e legalidade 
dos imóveis de propriedade do governo federal no Brasil. Ele 
ajuda a manter a transparência na administração pública, 
prevenir ocupações irregulares e garantir a utilização de recursos 
públicos relacionados com imóveis.

PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO

O Patrimônio Mobiliário se refere a todos os ativos finan-
ceiros e bens móveis que uma pessoa ou entidade possui. Esses 
ativos são geralmente mais líquidos, o que significa que podem 
ser facilmente convertidos em dinheiro. Aqui estão alguns pon-
tos importantes sobre o Patrimônio Mobiliário:

Ativos Financeiros: o Patrimônio Mobiliário inclui uma am-
pla variedade de ativos financeiros, como:

– Dinheiro em conta bancária: isso inclui fundos disponíveis 
em contas correntes e poupança;

– Ações: participações em empresas que são negociadas em 
bolsas de valores;

– Títulos: investimentos em títulos governamentais, corpo-
rativos ou municipais;

– Fundos de Investimento: participação em fundos mútuos, 
fundos de índice, fundos de ações, entre outros;

– Depósitos a Prazo: investimentos de curto ou longo prazo 
em instituições financeiras;

– Moedas Estrangeiras: investimentos em moedas estrangei-
ras para diversificação ou especulação;

– Instrumentos Financeiros Derivativos: contratos financei-
ros cujo valor deriva de um ativo subjacente, como futuros e op-
ções;

Bens Móveis: além de ativos financeiros, o Patrimônio Mo-
biliário também pode incluir bens móveis, como:

– Veículos: carros, motos, barcos, etc;
– Móveis e Eletrodomésticos: mobiliário residencial e equi-

pamentos domésticos;
– Joias e Objetos de Valor: joias, relógios de luxo, obras de 

arte, antiguidades, etc;
– Coleções: itens colecionáveis, como selos, moedas, cartões 

de beisebol, etc.

Diversificação: ter um Patrimônio Mobiliário diversificado 
é uma estratégia comum para gerenciar riscos financeiros. Isso 
significa que você investe em diferentes tipos de ativos, como 
ações, títulos e fundos, para reduzir a exposição a perdas em um 
único investimento.

Liquidez: um dos principais benefícios do Patrimônio Mobi-
liário é a liquidez. Isso significa que você pode vender seus ativos 
mobiliários relativamente rápido e transformá-los em dinheiro 
quando necessário.

Gestão Financeira: gerenciar o Patrimônio Mobiliário envol-
ve tomar decisões sobre onde investir, quando comprar ou ven-
der ativos e como diversificar adequadamente. Muitas pessoas 
contam com consultores financeiros ou gestores de investimen-
tos para ajudar nesse processo.

Riscos e Retornos: investir em ativos mobiliários envolve 
riscos e retornos potenciais. Diferentes tipos de ativos têm dife-
rentes níveis de risco e potencial de retorno. Por exemplo, ações 
tendem a ser mais arriscadas, mas também podem oferecer re-
tornos mais altos a longo prazo, enquanto títulos são geralmente 
mais seguros, mas podem oferecer retornos mais baixos.

Objetivos Financeiros: a composição do Patrimônio Mobi-
liário de uma pessoa geralmente depende de seus objetivos fi-
nanceiros. Alguém que está economizando para a aposentadoria 
pode ter uma alocação de ativos diferente de alguém que está 
economizando para comprar uma casa.

Impostos: dependendo do país e das leis fiscais, os ganhos 
de capital obtidos com o Patrimônio Mobiliário podem estar su-
jeitos a impostos. É importante entender as implicações fiscais 
dos seus investimentos.

Lembre-se de que a gestão do Patrimônio Mobiliário é uma 
parte importante do planejamento financeiro pessoal e requer 
uma compreensão sólida dos mercados financeiros, dos riscos e 
das estratégias de investimento. Muitas pessoas buscam orien-
tação profissional para tomar decisões informadas sobre como 
alocar e gerenciar seus ativos mobiliários.
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CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS INTEIROS, 
RACIONAIS E REAIS

NÚMEROS INTEIROS (Z)
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos núme-

ros naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o 
zero. Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

NÚMEROS RACIONAIS (Q)
Chama-se de número racional a todo número que pode ser 

expresso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:

-12/51
-3

-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em deci-

mais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número 
decimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, 
mas lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número 
racional

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, 
que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com 

o denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então 
como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima 

dada de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...
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E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

NÚMEROS IRRACIONAIS (I)
Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número natural, se não inteira, é irracional.

NÚMEROS REAIS (R)
O conjunto dos números reais (R) inclui todos os números que podem ser representados na reta numérica. Ele é formado pelos 

números naturais (N), que são usados para contar, pelos números inteiros (Z), que incluem positivos, negativos e o zero, pelos núme-
ros racionais (Q), que podem ser escritos como frações, e pelos números irracionais, que não podem ser expressos como frações e 
possuem decimais infinitos e não periódicos. Esses conjuntos juntos compõem os números reais.

Fonte: www.estudokids.com.br
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Representação na reta

SISTEMA LEGAL DE MEDIDAS

O sistema métrico decimal é parte integrante do Sistema de Medidas. É adotado no Brasil tendo como unidade fundamental de 
medida o metro.

O Sistema de Medidas é um conjunto de medidas usado em quase todo o mundo, visando padronizar as formas de medição.

MEDIDAS DE COMPRIMENTO
Os múltiplos do metro são usados para realizar medição em grandes distâncias, enquanto os submúltiplos para realizar medição 

em pequenas distâncias.

MÚLTIPLOS UNIDADE 
FUNDAMENTAL SUBMÚLTIPLOS

Quilômetro Hectômetro Decâmetro Metro Decímetro Centímetro Milímetro

km hm Dam m dm cm mm

1000m 100m 10m 1m 0,1m 0,01m 0,001m

Para transformar basta seguir a tabela seguinte (esta transformação vale para todas as medidas):

MEDIDAS DE SUPERFÍCIE E ÁREA
As unidades de área do sistema métrico correspondem às unidades de comprimento da tabela anterior. 
São elas: quilômetro quadrado (km2), hectômetro quadrado (hm2), etc. As mais usadas, na prática, são o quilômetro quadrado, 

o metro quadrado e o hectômetro quadrado, este muito importante nas atividades rurais com o nome de hectare (ha): 1 hm2 = 1 ha.
No caso das unidades de área, o padrão muda: uma unidade é 100 vezes a menor seguinte e não 10 vezes, como nos compri-

mentos. Entretanto, consideramos que o sistema continua decimal, porque 100 = 102. A nomenclatura é a mesma das unidades de 
comprimento acrescidas de quadrado.

Vejamos as relações entre algumas essas unidades que não fazem parte do sistema métrico e as do sistema métrico decimal 
(valores aproximados):

1 polegada = 25 milímetros
1 milha = 1 609 metros
1 légua = 5 555 metros
1 pé = 30 centímetros

MEDIDAS DE VOLUME E CAPACIDADE
Na prática, são muitos usados o metro cúbico(m3) e o centímetro cúbico(cm3). 
Nas unidades de volume, há um novo padrão: cada unidade vale 1000 vezes a unidade menor seguinte. Como 1000 = 103, o 

sistema continua sendo decimal. Acrescentamos a nomenclatura cúbico.
A noção de capacidade relaciona-se com a de volume. A unidade fundamental para medir capacidade é o litro (l); 1l equivale a 

1 dm3.
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MEDIDAS DE MASSA
O sistema métrico decimal inclui ainda unidades de medidas de massa. A unidade fundamental é o grama(g). Assim as denomi-

namos: Kg – Quilograma; hg – hectograma; dag – decagrama; g – grama; dg – decigrama; cg – centigrama; mg – miligrama
Dessas unidades, só têm uso prático o quilograma, o grama e o miligrama. No dia-a-dia, usa-se ainda a tonelada (t). Medidas 

Especiais:
1 Tonelada(t) = 1000 Kg
1 Arroba = 15 Kg
1 Quilate = 0,2 g

Em resumo temos:

Relações importantes

1 kg = 1l = 1 dm3

1 hm2 = 1 ha = 10.000m2

1 m3 = 1000 l

Exemplos:
(CLIN/RJ - GARI E OPERADOR DE ROÇADEIRA - COSEAC) Uma peça de um determinado tecido tem 30 metros, e para se con-

feccionar uma camisa desse tecido são necessários 15 decímetros. Com duas peças desse tecido é possível serem confeccionadas:
(A) 10 camisas
(B) 20 camisas
(C) 40 camisas
(D) 80 camisas

Resolução:
Como eu quero 2 peças desse tecido e 1 peça possui 30 metros logo:
30 . 2 = 60 m. Temos que trabalhar com todas na mesma unidade: 1 m é 10dm assim temos 60m . 10 = 600 dm, como cada camisa 

gasta um total de 15 dm, temos então:
600/15 = 40 camisas.
Resposta: C

(CLIN/RJ - GARI E OPERADOR DE ROÇADEIRA - COSEAC) Um veículo tem capacidade para transportar duas toneladas de carga. 
Se a carga a ser transportada é de caixas que pesam 4 quilogramas cada uma, o veículo tem capacidade de transportar no máximo:

(A) 50 caixas
(B) 100 caixas
(C) 500 caixas
(D) 1000 caixas
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CONCEITUAÇÃO.  OBJETIVOS. CARACTERÍSTICAS 
TEXTUAIS. ADEQUAÇÃO LINGUÍSTICA. TIPOS DE 

DOCUMENTOS OFICIAIS.  REDAÇÃO DE EXPEDIENTES 
OFICIAIS, CONFORME MANUAL DE REDAÇÃO DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

A terceira edição do Manual de Redação da Presidência da 
República foi lançado no final de 2018 e apresenta algumas mu-
danças quanto ao formato anterior. Para contextualizar, o manual 
foi criado em 1991 e surgiu de uma necessidade de padronizar 
os protocolos à moderna administração pública. Assim, ele é re-
ferência quando se trata de Redação Oficial em todas as esferas 
administrativas.

O Decreto de nº 9.758 de 11 de abril de 2019 veio alterar 
regras importantes, quanto aos substantivos de tratamento. 
Expressões usadas antes (como: Vossa Excelência ou Excelen-
tíssimo, Vossa Senhoria, Vossa Magnificência, doutor, ilustre ou 
ilustríssimo, digno ou digníssimo e respeitável) foram retiradas 
e substituídas apenas por: Senhor (a). Excepciona a nova regra 
quando o agente público entender que não foi atendido pelo de-
creto e exigir o tratamento diferenciado.

A redação oficial é 
A maneira pela qual o Poder Público redige comunicações 

oficiais e atos normativos e deve caracterizar-se pela: clareza e 
precisão, objetividade, concisão, coesão e coerência, impessoa-
lidade, formalidade e padronização e uso da norma padrão da 
língua portuguesa.

SINAIS E ABREVIATURAS EMPREGADOS

• Indica forma (em geral sintática) inaceitável ou 
agramatical

§ Parágrafo

adj. adv. Adjunto adverbial

arc. Arcaico

art.; arts. Artigo; artigos

cf. Confronte

CN Congresso Nacional

Cp. Compare

EM Exposição de Motivos

f.v. Forma verbal

fem. Feminino

ind. Indicativo

ICP - Brasil Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira

masc. Masculino

obj. dir. Objeto direto

obj. ind. Objeto indireto

p. Página

p. us. Pouco usado

pess. Pessoa

pl. Plural

pref. Prefixo

pres. Presente

Res. Resolução do Congresso Nacional

RICD Regimento Interno da Câmara dos Deputados

RISF Regimento Interno do Senado Federal

s. Substantivo

s.f. Substantivo feminino

s.m. Substantivo masculino

SEI! Sistema Eletrônico de Informações

sing. Singular

tb. Também

v. Ver ou verbo

v.g. verbi gratia

var. pop. Variante popular

A finalidade da língua é comunicar, quer pela fala, quer pela 
escrita. Para que haja comunicação, são necessários:

a) alguém que comunique: o serviço público. 
b) algo a ser comunicado: assunto relativo às atribuições do 

órgão que comunica.
c) alguém que receba essa comunicação: o público, uma ins-

tituição privada ou outro órgão ou entidade pública, do Poder 
Executivo ou dos outros Poderes.

Além disso, deve-se considerar a intenção do emissor e a 
finalidade do documento, para que o texto esteja adequado à 
situação comunicativa. Os atos oficiais (atos de caráter norma-
tivo) estabelecem regras para a conduta dos cidadãos, regulam 
o funcionamento dos órgãos e entidades públicos. Para alcançar 
tais objetivos, em sua elaboração, precisa ser empregada a lin-
guagem adequada. O mesmo ocorre com os expedientes oficiais, 
cuja finalidade precípua é a de informar com clareza e objetivi-
dade.

Atributos da redação oficial:
• clareza e precisão; 
• objetividade; 
• concisão; 
• coesão e coerência; 
• impessoalidade; 

https://www.concursosnobrasil.com.br/blogs/dicas/dicas-de-redacao-oficial-para-concursos.html
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• formalidade e padronização; e 
• uso da norma padrão da língua portuguesa.

CLAREZA PRECISÃO

Para a obtenção de clareza, 
sugere-se: 
a) utilizar palavras e expres-
sões simples, em seu sentido 
comum, salvo quando o texto 
versar sobre assunto técnico, 
hipótese em que se utilizará 
nomenclatura própria da área; 
b) usar frases curtas, bem 
estruturadas; apresentar as 
orações na ordem direta e 
evitar intercalações excessi-
vas. Em certas ocasiões, para 
evitar ambiguidade, sugere-se 
a adoção da ordem inversa da 
oração; 
c) buscar a uniformidade do 
tempo verbal em todo o texto; 
d) não utilizar regionalismos e 
neologismos; 
e) pontuar adequadamente o 
texto; 
f) explicitar o significado da 
sigla na primeira referência a 
ela; e 
g) utilizar palavras e expres-
sões em outro idioma apenas 
quando indispensáveis, em ra-
zão de serem designações ou 
expressões de uso já consa-
grado ou de não terem exata 
tradução. Nesse caso, grafe-as 
em itálico.

O atributo da precisão com-
plementa a clareza e caracte-
riza-se por: 
a) articulação da linguagem 
comum ou técnica para a per-
feita compreensão da ideia 
veiculada no texto; 
b) manifestação do pensa-
mento ou da ideia com as 
mesmas palavras, evitando o 
emprego de sinonímia com 
propósito meramente estilís-
tico; e 
c) escolha de expressão ou 
palavra que não confira duplo 
sentido ao texto.

Por sua vez, ser objetivo é ir diretamente ao assunto que 
se deseja abordar, sem voltas e sem redundâncias. Para conse-
guir isso, é fundamental que o redator saiba de antemão qual é a 
ideia principal e quais são as secundárias. A objetividade conduz 
o leitor ao contato mais direto com o assunto e com as informa-
ções, sem subterfúgios, sem excessos de palavras e de ideias. É 
errado supor que a objetividade suprime a delicadeza de expres-
são ou torna o texto rude e grosseiro. 

Conciso é o texto que consegue transmitir o máximo de 
informações com o mínimo de palavras. Não se deve de forma 
alguma entendê-la como economia de pensamento, isto é, não 
se deve eliminar passagens substanciais do texto com o único 
objetivo de reduzi-lo em tamanho. Trata-se, exclusivamente, 
de excluir palavras inúteis, redundâncias e passagens que nada 
acrescentem ao que já foi dito.

É indispensável que o texto tenha coesão e coerência. Tais 
atributos favorecem a conexão, a ligação, a harmonia entre os 
elementos de um texto. Percebe-se que o texto tem coesão e 
coerência quando se lê um texto e se verifica que as palavras, as 

frases e os parágrafos estão entrelaçados, dando continuidade 
uns aos outros. Alguns mecanismos que estabelecem a coesão e 
a coerência de um texto são: 

• Referência (termos que se relacionam a outros necessários 
à sua interpretação);

• Substituição (colocação de um item lexical no lugar de ou-
tro ou no lugar de uma oração);

• Elipse (omissão de um termo recuperável pelo contexto);
• Uso de conjunção (estabelecer ligação entre orações, perí-

odos ou parágrafos).
A redação oficial é elaborada sempre em nome do serviço 

público e sempre em atendimento ao interesse geral dos cida-
dãos. Sendo assim, os assuntos objetos dos expedientes oficiais 
não devem ser tratados de outra forma que não a estritamente 
impessoal.

As comunicações administrativas devem ser sempre formais, 
isto é, obedecer a certas regras de forma. Isso é válido tanto para 
as comunicações feitas em meio eletrônico, quanto para os even-
tuais documentos impressos. Recomendações: 

• A língua culta é contra a pobreza de expressão e não contra 
a sua simplicidade; 

• O uso do padrão culto não significa empregar a língua de 
modo rebuscado ou utilizar figuras de linguagem próprias do es-
tilo literário; 

• A consulta ao dicionário e à gramática é imperativa na re-
dação de um bom texto.

O único pronome de tratamento utilizado na comunicação com 
agentes públicos federais é “senhor”, independentemente do 
nível hierárquico, da natureza do cargo ou da função ou da oca-
sião.
Obs. O pronome de tratamento é flexionado para o feminino 
e para o plural.

São formas de tratamento vedadas: 
I - Vossa Excelência ou Excelentíssimo; 
II - Vossa Senhoria; 
III - Vossa Magnificência; 
IV - doutor; 
V - ilustre ou ilustríssimo; 
VI - digno ou digníssimo; e 
VII - respeitável. 

Todavia, o agente público federal que exigir o uso dos pro-
nomes de tratamento, mediante invocação de normas especiais 
referentes ao cargo ou carreira, deverá tratar o interlocutor do 
mesmo modo. Ademais, é vedado negar a realização de ato ad-
ministrativo ou admoestar o interlocutor nos autos do expedien-
te caso haja erro na forma de tratamento empregada.

O endereçamento das comunicações dirigidas a agentes pú-
blicos federais não conterá pronome de tratamento ou o nome 
do agente público. Poderão constar o pronome de tratamento e 
o nome do destinatário nas hipóteses de: 

I – A mera indicação do cargo ou da função e do setor da 
administração ser insuficiente para a identificação do destinatá-
rio; ou 

II - A correspondência ser dirigida à pessoa de agente público 
específico.



REDAÇÃO OFICIAL

483

Até a segunda edição deste Manual, havia três tipos de ex-
pedientes que se diferenciavam antes pela finalidade do que pela 
forma: o ofício, o aviso e o memorando. Com o objetivo de uni-
formizá-los, deve-se adotar nomenclatura e diagramação únicas, 
que sigam o que chamamos de padrão ofício.

Consistem em partes do documento no padrão ofício:
• Cabeçalho: O cabeçalho é utilizado apenas na primeira pá-

gina do documento, centralizado na área determinada pela for-
matação. No cabeçalho deve constar o Brasão de Armas da Re-
pública no topo da página; nome do órgão principal; nomes dos 
órgãos secundários, quando necessários, da maior para a menor 
hierarquia; espaçamento entrelinhas simples (1,0). Os dados do 
órgão, tais como endereço, telefone, endereço de correspondên-
cia eletrônica, sítio eletrônico oficial da instituição, podem ser 
informados no rodapé do documento, centralizados.

• Identificação do expediente: 
a) nome do documento: tipo de expediente por extenso, 

com todas as letras maiúsculas; 
b) indicação de numeração: abreviatura da palavra “núme-

ro”, padronizada como Nº; 
c) informações do documento: número, ano (com quatro dí-

gitos) e siglas usuais do setor que expede o documento, da me-
nor para a maior hierarquia, separados por barra (/); 

d) alinhamento: à margem esquerda da página.

• Local e data: 
a) composição: local e data do documento; 
b) informação de local: nome da cidade onde foi expedido 

o documento, seguido de vírgula. Não se deve utilizar a sigla da 
unidade da federação depois do nome da cidade; 

c) dia do mês: em numeração ordinal se for o primeiro dia 
do mês e em numeração cardinal para os demais dias do mês. 
Não se deve utilizar zero à esquerda do número que indica o dia 
do mês; 

d) nome do mês: deve ser escrito com inicial minúscula; 
e) pontuação: coloca-se ponto-final depois da data; 
f) alinhamento: o texto da data deve ser alinhado à margem 

direita da página.

• Endereçamento: O endereçamento é a parte do documen-
to que informa quem receberá o expediente. Nele deverão cons-
tar :

a) vocativo;
b) nome: nome do destinatário do expediente; 
c) cargo: cargo do destinatário do expediente; 
d) endereço: endereço postal de quem receberá o expedien-

te, dividido em duas linhas: primeira linha: informação de locali-
dade/logradouro do destinatário ou, no caso de ofício ao mesmo 
órgão, informação do setor; segunda linha: CEP e cidade/unidade 
da federação, separados por espaço simples. Na separação entre 
cidade e unidade da federação pode ser substituída a barra pelo 
ponto ou pelo travessão. No caso de ofício ao mesmo órgão, não 
é obrigatória a informação do CEP, podendo ficar apenas a infor-
mação da cidade/unidade da federação; 

e) alinhamento: à margem esquerda da página.

• Assunto: O assunto deve dar uma ideia geral do que trata 
o documento, de forma sucinta. Ele deve ser grafado da seguinte 
maneira: 

a) título: a palavra Assunto deve anteceder a frase que defi-
ne o conteúdo do documento, seguida de dois-pontos; 

b) descrição do assunto: a frase que descreve o conteúdo do 
documento deve ser escrita com inicial maiúscula, não se deve 
utilizar verbos e sugere-se utilizar de quatro a cinco palavras; 

c) destaque: todo o texto referente ao assunto, inclusive o 
título, deve ser destacado em negrito; 

d) pontuação: coloca-se ponto-final depois do assunto; 
e) alinhamento: à margem esquerda da página.

• Texto:

NOS CASOS EM QUE NÃO 
SEJA USADO PARA ENCA-
MINHAMENTO DE DOCU-
MENTOS, O EXPEDIENTE 

DEVE CONTER A SEGUINTE 
ESTRUTURA:

QUANDO FOREM USADOS 
PARA ENCAMINHAMENTO 

DE DOCUMENTOS, A ES-
TRUTURA É MODIFICADA:

a) introdução: em que é apre-
sentado o objetivo da comuni-
cação. Evite o uso das formas: 
Tenho a honra de, Tenho o 
prazer de, Cumpre-me infor-
mar que. Prefira empregar a 
forma direta: Informo, Solici-
to, Comunico; 
b) desenvolvimento: em que o 
assunto é detalhado; se o tex-
to contiver mais de uma ideia 
sobre o assunto, elas devem 
ser tratadas em parágrafos 
distintos, o que confere maior 
clareza à exposição; e 
c) conclusão: em que é afirma-
da a posição sobre o assunto.

a) introdução: deve iniciar com 
referência ao expediente que 
solicitou o encaminhamento. 
Se a remessa do documento 
não tiver sido solicitada, deve 
iniciar com a informação do 
motivo da comunicação, que 
é encaminhar, indicando a 
seguir os dados completos 
do documento encaminhado 
(tipo, data, origem ou signatá-
rio e assunto de que se trata) 
e a razão pela qual está sendo 
encaminhado; 
b) desenvolvimento: se o au-
tor da comunicação desejar 
fazer algum comentário a 
respeito do documento que 
encaminha, poderá acrescen-
tar parágrafos de desenvol-
vimento. Caso contrário, não 
há parágrafos de desenvolvi-
mento em expediente usado 
para encaminhamento de do-
cumentos.

Em qualquer uma das duas estruturas, o texto do documen-
to deve ser formatado da seguinte maneira: 

a) alinhamento: justificado; 
b) espaçamento entre linhas: simples; 
c) parágrafos: espaçamento entre parágrafos: de 6 pontos 

após cada parágrafo; recuo de parágrafo: 2,5 cm de distância da 
margem esquerda; numeração dos parágrafos: apenas quando o 
documento tiver três ou mais parágrafos, desde o primeiro pará-
grafo. Não se numeram o vocativo e o fecho; 

d) fonte: Calibri ou Carlito; corpo do texto: tamanho 12 pon-
tos; citações recuadas: tamanho 11 pontos; notas de Rodapé: 
tamanho 10 pontos.

e) símbolos: para símbolos não existentes nas fontes indica-
das, pode-se utilizar as fontes Symbol e Wingdings. 




